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CONTRATO N° 25093001-SETUR QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ, POR INTERMÉDIO DA 
SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA, E A EMPRESA J. L. 
COSTA ESTEVAM LTDA, ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O 
FIM QUE NELE SE DECLARA. 

O MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ 10.462.497/0001-13, através da SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA, com sede administrativa 
no Polo Turístico, Artesanal e Cultura Igreja do Céu, na cidade de Viçosa do Ceará, estado do Ceará, neste ato 
representado pelo Sr. GILTON BARRETO DE CASTRO, investido como Secretário de Turismo e Cultura, inscrito 
no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n° 461.372.893-20 e RG sob o n° 2002002291050 SSP/CE, doravante 
denominado CONTRATANTE, e a empresa J. L. COSTA ESTEVAM LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 
32.216.752/0001-80, com sede à Rua Souza Andrade, n°401, Bairro Centro, no município de Limoeiro do Norte/Ce, 
Estado do Ceará, CEP 62.930-000, E-mail: grupoj12018@gmail.com, representada neste ato pelo sócio proprietário 
o Sr. José Lucivan Costa Estevam, portador da Carteira de Identidade n° 2004032076723 - SSP/CE, e do CPF n° 
055.904.613-83, doravante denominada CONTRATADA, têm entre si justa e acordada a celebração do presente 
contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO 
1.1. O presente contrato tem como fundamento na Inexigibilidade de Licitação n° 26/2025-SETUR, os preceitos 
do direito público, o Artigo 74,11 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável ao 
cumprimento de seu objeto 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO TERMO DE REFERÊNCIA E A PROPOSTA 
2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos na Inexigibilidade de Licitação N° 26/2025-SETUR, 
e à proposta da CONTRATADA e eventuais anexos dos respectivos documentos, os quais constituem parte deste 
instrumento, independentemente de sua transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO 
3.1. Constitui objeto deste contrato a CONTRATAÇÃO DE APRESENTAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO DA 
BANDA "FORRO MEDÔIN" NO DIA 03 DE OUTUBRO DE 2025, COM DURAÇÃO DO SHOW DE 02:00H, 
PARA A 1 a EXPOSIÇÃO AGROPECUÁRIA 2025, "EXPOVILA", NO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO 
CEARÁ/CE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência e na proposta do CONTRATADO, conforme 
consta nos autos do Processo n° n° 26/2025-SETUR. 
3.2. É parte integrante deste contrato, para todos os fins de direito, o Termo de Referência. 
3.3. Do ITEM (S) contratado(s): 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QTD 
VALOR 

UNITÁRIO DO 
ITEM (RS) 

VALOR 
TOTAL DO 
ITEM (R$) 

CONTRATAÇÃO DE APRESENTAÇÃO DE SHOW 
ARTÍSTICO DA BANDA "FORRÓ MEDÓIN" NO 
DIA 03 DE OUTUBRO DE 2025, COM DURAÇÃO 
DO SHOW DE 02:00H, PARA A I' EXPOSIÇÃO 
AGROPECUÁRIA 2025, "EXPOVILA", NO 
MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ/CE 

Serviço 1 R$ 25.000,00 R$ 25.000,00 

Valor Total do item (R$) R$ 25.000,00 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
4.1. O prazo de vigência do contrato é de 90 (noventa) dias, contado a partir de sua divulgação no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma do artigo 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, admitindo-se 
a sua prorrogação, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 
5.1. O regime de execução contratual assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação, 
recebimento do objeto e demais condições constam no Termo de Referência, anexo a este contrato. 

JOSE LUCIVAN 
COSTA 

ESTEVAM: 
085904013n 
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CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO 
6.1. O valor total da contratação é de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). 
6.1.1. O valor total da contratação é composto por despesas com Pró-labore, cachê do artista no valor de R$ 
9.965,00 (nove mil novecentos e sessenta e cinco reais); despesas com Pró-labore dos demais profissionais 
envolvidos, exceto o proponente no valor de R$ 2.535,00 (dois mil quinhentos e trinta e cinco reais); despesas com 
Logística no valor de R$ 2.177,50 (dois mil cento e setenta e sete reais e cinquenta centavos); despesas com 
Transporte e translado no valor de R$ 1.572,50 (um mil quinhentos e setenta e dois reais e cinquenta centavos); 
despesas com Efeitos visuais no valor de R$ 2.857,50 (dois mil oitocentos e cinquenta e sete reais e cinquenta 
centavos); despesas com Produção no valor de R$ 892,50 (oitocentos e noventa e dois reais e cinquenta centavos); 
Impostos no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

6.1.2. No valor total ainda estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1 O pagamento ao CONTRATADO será realizado em duas parcelas da seguinte forma, nos termos do artigo 145, 
§ 10 da Lei Federal 14.133/21, sendo: 
a) 50% (cinquenta por cento), após a assinatura do presente Contrato. 
b) 50% (cinquenta por cento) restantes no prazo máximo de até 05 (cinco) dias uteis, contados da data da 
apresentação artística. 
7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do 
objeto do contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 
8.1. Constitui obrigação e responsabilidade do MUNICÍPIO: 
8.1.1. Disponibilizar o local do evento à CONTRATADA antes do dia do show; 
8.1.2. A divulgação ampla do nome da banda / artista; 
8.1.3. A segurança dos músicos, cantores, técnicos e integrantes da produção que participarem da apresentação; 
8.1.4. A segurança das mesas de som e luz, bem como dos seus respectivos técnicos; 
8.1.5. A liberação do espetáculo junto ao órgão oficial e o pagamento ao ECAD; 
8.1.6. Colocar à disposição da CONTRATADA, no local do espetáculo, aparelhagens de sonorização condizentes 
e iluminação profissional. 

8.2. Constitui obrigação da PESSOA JURÍDICA: 
8.2.1. Fazer comparecer a Banda / artista no local e dia marcado, pontualmente no horário estipulado para 
apresentação do show. 
8.2.2. Promover nos termos neste instrumento prescritos as apresentações da banda / artista indicada na Cláusula 
Terceira, sem possibilidade de sua substituição por qualquer outra banda / artista, salvo expressa anuência do 
MUNICÍPIO; 
8.2.3. Efetuar o recolhimento de todos os encargos trabalhistas previdenciários e tributários decorrente da prestação 
de serviços objeto deste Contrato, excetuado os já retidos no pagamento. 
8.2.4. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas às reclamações se obriga a atender 
pronta e irrestritamente. 
8.2.5. A empresa assume como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento de 
material, mão-de- obra, necessário à boa e perfeita realização do serviço ofertado. Responsabiliza-se, também, pela 
idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos 
que sejam causados ao Município ou a terceiros. 
8.2.6. A EMPRESA reconhece por este instrumento que é responsável em qualquer caso por danos ou prejuízos que, 
eventualmente,venham sofrer: o MUNICÍPIO, coisa, propriedade ou pessoa de terceiros -em decorrência de sua 
culpa ou dolo na execução deste serviço, sejam eles causados por si, seus prepostos ou funcionários, bem como por 
pessoas por esta autorizada a permanecer no local do fornecimento, correndo por sua exclusiva expensa, os 
ressarcimentos ou indenizações que tais danos ou prejuízos possam motivar, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento exercido pelo M'UNICÍPIO. 

CLÁUSULA NOVA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

JOSE 
q91.5TA ggigVÁM: 

LUÇIVAN 

0559046183
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CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

?̀'/o 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o CONTRATADO que: /, ar) oeç,
10.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 
10.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
10.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 
10.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
10.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
10.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
10.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
10.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
10.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 10.1.2, 10.1.3 e 
10.1.4, do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens 
10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8 do subitem acima deste contrato, bem como nos itens 10.1.2,10.1.3 e 10.1.4, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 
10.2.4. Multa: 
10.2.4.1. Multa de 0,5%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas em Regulamento Municipal, 
em caso de atraso injustificado da entrega do objeto contratual, a contar da respectiva solicitação do órgão 
contratante. 
10.2.4.2. Multa indenizatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor total da 
ratificação da inexigibilidade de licitação em caso de recusa à assinatura do Contrato, ou recusar-se a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente; 
10.2.4.3. Multa de 0,5% a 3,0%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas em Regulamento 
Municipal, quando: 
a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos do inciso XVI, do artigo 
92, da Lei 14.133/2021; 
b) permanecer inadimplente após a aplicação da advertência; 
c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na legislação, para fins de 
liquidação de pagamento da despesa; 
d) deixar de depositar no prazo ou complementar o valor da garantia recolhida após solicitação da Administração; 
e) não devolver os valores pagos indevidamente pela Administração; 
f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto contratado; 
g) utilizar as dependências da contratante para fins diversos do objeto contratado; 
h) deixar de fornecer equipamento de proteção individual (EPI), quando exigido, aos seus empregados ou omitir-
se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra; 
i) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em especial 
quando solicitado pela Administração; 
j) deixar de repor funcionários faltosos; 
I) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra; 
m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 
n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, vale-refeição, seguros, encargos fiscais e sociais, 
bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas; 
o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária regularizada; 
p) deixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados pela Administração; 
q) retirar das dependências da Administração quaisquer equipamentos ou materiais de consumo, previstos em 
contrato ou não, sem autorização prévia do responsável. 
10.2.4.4. Multa de 1,5% a 5,0%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no em Regulamento 
Municipal, quando não entregar ou entregar objeto contratual em desacordo com a qualidade, especificações e 
condições licitadas ou contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto, que tome o objeto impróprio 
para o fim a que se destina; 
10.2.4.5. Multa de 7,0% (sete por cento), por dia e por ordem de serviço ou instrumento equivalente, de acordo 
com as regras dispostas em Regulamento Municipal, quando suspender ou interromper, salvo motivo de força maior 
ou voo fortuito, doado quc exprvssouncntc accitus Nig AdministraçAo Público, o crviços contratunis. 
10.246. Multo de 0,$% (cinco décimos por cento) a 10,0% (dez por cento), por ocorrencia, de acordo com as 
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regras dispostas em Regulamento Municipal, quando: • .../7
a) o infrator der causa à rescisão do contrato; 
b) fornecer informação e/ou documento falso; 
10.2.4.7. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10,0% (dez por cento, a depender do caso concreto, a ser 
decidido no âmbito do processo administrativo de aplicação de penalidade, quando não cumprir quaisquer dos itens 
não mencionados nesta seção, em relação à fase de execução contratual. 
10.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao CONTRATANTE. 
10.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da emissão do Documento de Arrecadação Municipal (DAM). 
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021. 
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
10.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 
10.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
10.6.4. os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
10.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. 
10.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
10.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicados, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021. 
10.11. Os débitos do CONTRATADO para com o CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
CONTRATADO possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
11.1. Este contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14133 de 2021, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

álagF igIVAN 11.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; We 

"TA 11,2.2. Relaçao dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; ei3TEVAM: 
0559046921. 11,2.1 Indenizações e multas. 

(-) 
o 

71. ,x1 z • 
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11.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-finart2Ork oe,`" 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro 
Munici al de acordo com as seguintes dota ões orçamentárias: 

- 
ÓRGÃO FUNÇÃO, SUBFUNÇÃO, PROJETO ATIVIDADE 

ELEMENTO DE 
DESPESA 

FONTE DE 
RECURSO 

SETUR 
1104 Depto. Dif. Cult. Art. Hist. e Arqueolog 23 695 
0536 2.143 Realização de Eventos e Festividades no 

Âmbito do Município 

3.3.90.39.00 Outros 
serv. de terc. pessoa 

jurídica 

1500000000 Recursos 
não vinculados de 

impostos 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133 
de 2021, e demais normas municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 
2021 
14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção a Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
16.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou 
de aceitação expressa. 
16.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 
com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 
16.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
16.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
16.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 
não prescritas essas obrigações. 
16.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
16.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
16.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
16.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
16.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 
de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização. em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
16.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
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o (") reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
16.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados t) g5ssoatt • 

„c 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendaga,°- - 
editadas na forma da LGPD. 
16.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
17.1. A execução contratual será acompanhada pelo GESTOR, que será nomeado(a) pela SECRETARIA DE 
TURISMO E CULTURA através de portaria publicada no Diário Oficial do Munícipio, especialmente designado 
para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal n° 14.133/2021, 
doravante denominado simplesmente de GESTOR e ainda em conformidade com as condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 
17.2. A FISCALIZAÇÃO será realizada pelo(a) servidor(a) nomeado(a) pela SECRETARIA DE TURISMO E 
CULTURA como gestor de contratos a Sra. Vilani do Nascimento Gregório inscrita no CPF sob o n° 010.173.093-
45, através da portaria n° 001/2025 e como fiscal de contratos a Sra. Geisa Oliveira de Morais Vieira, inscrita no 
CPF sob o n° 817.003.503-15, através da portaria n° 002/2025, publicada no Diário Oficial do Munícipio, 
especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei 
Federal n° 14.133/2021, doravante denominado simplesmente de FISCAL e ainda em conformidade com as 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 
18.1. Fica eleito o foro do município de Viçosa do Ceará, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela Assessoria Jurídica do 
Contratante, o qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelos representantes das partes e pelas 
testemunhas abaixo. 

Viçosa do Ceará/CE, 30 de setembro de 2025. 

GILTON BARRETO DE Assinado de forma digital 
por GILTON BARRETO DE 

CASTRO:46137289320 CASTRO:46137289320 

SECRETÁRIO DE TURISMO E CULTURA 
GILTON BARRETO DE CASTRO 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

ANTONIO REGINALDO 
CARVALHO DE 
SOUSA:60371967376 

Assinado de forma digital por 
ANTONIO REGINALDO CARVALHO 
DE SOUSA:60371967376 

NOME: 
CPF: 

JOSE LUCIVAN 
COSTA 

ESTEVAM: 
05590461383 

Amena. dçdalrnente por JOSE I. UCIVAN 
03STA ESTEVA/M:16590461383 

C.8R. 0.1CP-Steret OU*VdeoC.colerencle. 
0U.002.50354000194. OU...arderei de
Federei do Bre. • PFL OU.RFB e•CPF AI. OU. 
(em Prerreej, CAI.JOSE L UCA/AN COSTA 
ES1'EVAA4115590461383 
Rufa Eu Sou o autor deite documento 
 . . 0. 0. 10,TA000 de s.m.e A., 
D. 0ev.A00.30 10,51:43-03.0(7 
Ford1 Reader ~Alo, 10.11 

J. L. COSTA ESTEVAM LTDA 
SR. JOSÉ LUCIVAN COSTA ESTEVAM 

CONTRATADA 

LI VIA SILVA Assinado de forma digital por 

ROCHA:08122413390 LIVIA SILVA ROCHA:08122413390 

NOME: 
CPF: 

Rua José Joaquim de Carvalho, 473 - Centro- Viçosa do Ceará/CE CEP 62300-000 
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EXTRATO DE CONTRATO 

O SECRETÁRIO DE TURISMO E CULTURA DO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ TORNA PÚBLICO 
O EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL N° 25093001-SETUR, RESULTANTE DA 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 26/2025-SETUR. 

REF.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 26/2025-SETUR 

CONTRATANTE: SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA 

CONTRATADA: J. L. COSTA ESTEVAM LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB N°32.216.752/0001-80. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE APRESENTAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO DA BANDA "FORRÓ MEDÓIN" 
NO DIA 03 DE OUTUBRO DE 2025, COM DURAÇÃO DO SHOW DE 02:00H, PARA A 1' EXPOSIÇÃO 
AGROPECUÁRIA 2025, "EXPOVILA", NO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ/CE. 

VALOR: R$ 25.000,00 (VINTE E CINCO MIL REAIS), PELA EXECUÇÃO DO OBJETO ORA 
CONTRATADO. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1104 DEPTO. DIF. CULT. ART. HIST. E ARQUEOLOG 23 695 0536 2.143 
REALIZAÇÃO DE EVENTOS E FESTIVIDADES NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO, ELEMENTO DE 
DESPESAS: 3.3.90.39.00 OUTROS SERV. DE TERC. PESSOA JURÍDICA, FONTE: 1500000000 RECURSOS 
NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: ATÉ 90 (NOVENTA) DIAS 

ASSINA PELA CONTRATADA: JOSÉ LUCIVAN COSTA ESTEVAM 

ASSINA PELA CONTRATANTE: GILTON BARRETO DE CASTRO. 

DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 30 DE SETEMBRO DE 2025. 

GILTON BARRETO DE Assinado de forma digital 
CASTRO:461372893 por GILTON BARRETO DE 

20 CASTRO:46137289320 

GILTON BARRETO DE CASTRO 
SECRETÁRIO DE TURISMO E CULTURA 

Rua José Joaquim de Carvalho, 473 - Centro - Viçosa do Ceará/CE CEP 62300-000 
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CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃO DE EXTRATO CONTRATUAL 

0 )RA #14/./4,_ 

4.1 cr 37. 
p_ FL. N3 

,
o o 

MI 1 
1,10 

I , &-* 

CERTIFICO QUE O EXTRATO DO CONTRATO 25093001-SETUR DE INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO N° 26/2025-SETUR, CUJO OBJETO É CONTRATAÇÃO DE APRESENTAÇÃO DE SHOW 
ARTÍSTICO DA BANDA "FORRÓ MEDÓIN" NO DIA 03 DE OUTUBRO DE 2025, COM DURAÇÃO DO 
SHOW DE 02:00H, PARA A ia EXPOSIÇÃO AGROPECUÁRIA 2025, "EXPOVILA", NO MUNICÍPIO DE 
VIÇOSA DO CEARÁ/CE, DIRETAMENTE COM A EMPRESA J. L. COSTA ESTEVAM LTDA, INSCRITA 
NO CNPJ SOB N° 32.216.752/0001-80, FOI AFIXADO NO FLANELÓGRAFO DESTA PREFEITURA 
MUNICIPAL, CONFORME ESTABELECE LEI EM VIGOR. 

• 

• 

JOCZ 
LUCIVAN 
COSTA

EaTEvAM:  
05890461383 

VIÇOSA DO CEARÁ/CE, 30 DE SETEMBRO DE 2025. 

GILTON BARRETO DE Assinado de forma digital 
CASTRO:4613728932 por GILTON BARRETO DE 

o CASTRO:46137289320 

GILTON BARRETO DE CASTRO 
SECRETÁRIO DE TURISMO E CULTURA 

Rua Jose Joaquim de Carvalho, 473 - Centro- Viçosa do Ceará/CE CEP 62300-000 
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CoNTRATO Ne 20251601

CONTRATO QUE, ENTRE SI, CEI,EBRAM A PREFEITURÂ
MUNICIPAL DE IRACEMA, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA
DE CULTURA E TURISMO, E A CONTRATADA EMPRESA I.L
COSTA ESTEVAM LTDÀ ÂBAIXO QUALIFICADOS, PARA O FIM

QUE NELE SE DECIÁRÁ.

MUNICÍP!O DE IRACEMÂ, Estado do Ceará, pessoa iurídica de direito público interno, inscrita no CNPI/MF sob o
nc 07.891.658/0001-80 com sede na Rua Deltâ Holanda, Nq 19 - Centro - CEP: 62.980-000, Iracema - Ceârá, aravés
da SECRETARIA DE CULTURÂ E TURISMO, neste ato representado(a) por seu(ua) Secretiário(a), Sr.[a). Francisca
Edna de Queiroz Ferreira, aqui denominado de COi{TRATANTE e, do outro lado, a empresa "FORRO MEDOIN".
através de sua representânte exclusiva, sendo ela: l.L. COSTA ESTEVAM LTDA com sede a Rua Souza Andrade,401,
Cenko, Limoeiro do Norte -Ce, Cep 62930-074, inscrita no CNP.I sob o ne 32.216.752/0001-80 neste ato representado
pela Sr. losé Lucivan Costa Estevan, portador do CPF 055.904.613-83, ao fim assinado, doravante denominada de
CONTRATADA, de acordo com o processo de INEXIGIBILADE Ne. IN-010/202S-SECULT, em conformidade com o que
preceitua a Lei Federal ne 14.733/2021 de 1e de abril de 2027 e suas alterações posteriores, supletivamente pelos
princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposiçôes de Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e
condições:

CúUSULA PRIMETRÁ - DA FUNDAMENTÂçÃo LEGÁL
1.1 O presente contrato tem como fundamento no Processo de lnexigibilidade de Licitação ne IN-010/202S-SECULT, os
preceitos do Direito Público, a Lei Federal ne 14.133, de 1e de abril de 2021; no Ârt 74 inciso II, a Lei ceral de Proteção
de Dados Pessoais (LCPDI no 13.709, de 14 de agosto de 2018.

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1 Conforme o disposto no Estudo Técnico Preliminar e Termo de referência, o obieto do presente instrumento é a
CONTRATAÇÃO DE ATRÁçÕES ARTíSTICAS PARA REALIZAR APRESENTAçÔES ALUSIVA Às COMEMoRAçoES Do
REVEILLON DO MUNICÍPIO DE IRACEMA-CE, AO QUAL OCORREú NO DIA 31 DE DEZEMBRO DE 2025, DE
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO.

2.2-Vincula-se este contrato, independentemente de transcrição, ao Termo de referência, aos eventuais anexos dos
documentos anteriormente elencados.

ITEM DESCRIçÂO IJN ID QUANT
DÂTA DA

APRESENTAÇÁO
VALOII UNtTÁRIO

01 APRESN LTÁçÃO ARTISTICAI-EíI88O
MEDOIN SERV 01

31 DE DEZEM8RO DE
2025(QUARTÂ
TEIRÁ)

s0.000,00

VALOR TOTAL 50.000,00

cúusuLÁ TERCETRA - DA vrcÊNcrA E pRoRRoGÂçÂo

O Contrato produzirá seus iurídicos e legais efeitos a partir da assinatura do Termo Contratual e terá vigência de até 10
de ianeiro de 2026, contados a partir de sua assinatura, com a execução no dia 31 de dezembro de 2025, não podendo
ser nJ:orrogâdo. não podendo ser prorrogado

JOSÉ
LUCIVÂN
COSTA

ESrEVÂÀt :+_-tj=i::L
G55904613&t ;é.;:",-'-

@ lraccma.cc.gov.br O gabinetô.iracema.ce ,q.gmâil.com @ ,4pre feiturade irace ma @ Prclcitura de tracema

C RUA DELTA l{OLANDA.Ig:_qE!!-Tf19:jR4cEM^/cE - FONE: (88) 3

ry
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CLÁUSULA QUÁRTA - Do PREÇo
4.1 O valor total dâ contratação é de R$ 50.000,00 (clnquenta mil Íeals) pelas apresentâçôes individuais, considerando
os valores praticados por outros órgãos públicos,

4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive fibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentet taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do obieto da contratação.

CLÁUSULA QUINTÂ - DA ORIGEM DOS RECUR§OS

5.1
UNIDADE
GESTORÂ

PROGRAMA
EI,f,MENTO DE

Df,SPESÁ
SUBELEMENTO FONTE DE RECURSO

1501Sêc. de Cultura
e Turismo

DotaÉo Orçamentâria- 1501 13
392 07012.035 Promoção e apoio

â mânifestações, culturâ
folclóricas, artísúcas e de

intêgraçâo sociâl;.

Elemêflto de Despesa
3.3.90.39.00- 0utros
serviços de terceiros

pessoa iuídica;

Subeleríento: 3.3.90.39.23 -
Festiúdades e homenagens;

1500000000- Recursos
não ünculâdosde
impostos Fonte de

reolrsos

CúUSULA sExTA - Do PAGA,ITIENTo
6.1 O pagamento será efetuado O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a execução dos serviços, onde
mediante a emissão da nota fiscal, atesto da execução dos serviços e o encaminhamento dâ documentação necessária
(regularidade fiscal e Eabalhista), observada todas as disposições pactuâdâs, através de crédito na conta bancária da
contratada.
6.2 ACONTRÁTADA deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias, a respectiva nota fiscal/fatura ea documentação relativa
à regularidade para com a Seguridade Social [NSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a fustiça do
Trabalho (CNDT) e as Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
6.3 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de tracema/CE.
6.4 A nota âscal/fatura que apresente incorreçôes será devolüda à CONTRATADA para as devidas correçôes. Nesse caso,
o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da nota Íiscal/faturâ corrigidâ.
6.5 Nâo será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, em caso de descumprimento das condições de habilitaçâo e
qualifi cação exigidas na licitação.
6.6-É vedada a realização de pagamento antes da execuçâo do obieto ou se o mesmo não estiver de acordo com as
especificações.

CúUSULA SÉTIMÁ - Do REAJUSTE
7.1 O presente instrumento contratual não será passível de rearuste, haia vista os prazos de ügência e execução do
presente instrumento não serem passíveis da decorrência temporãl necessária para a concessão do reajuste de preço.

CúUSULA oTTAvA - Do R.EEQUILÍBRIo EcoNÔMIco.FINANcETRo
8.1 Caso a CONTRATADA pleiteie o reequilíbrio econômico-financeiro do contrâto, fica a CONTRATANTE obrigado a
responder em até 30 dias da data do requerimento.
8.2 O nâo cumprimento do prazo constante no caput destâ cláusula conratual não implica no deferimento do pedido por
parte da CONTRÁTANTE.
8.3 Todos os documentos necessários à apreciação do pedido deverão serapresentâdos juntamente com o requerimento.
8.4 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deveÉ ser formulado durante a vigência do
contÍato.

GúUSULA NoNA. Do REGTME DE ExEcUçÂo Do oBIETo
1.1 Relativo à execução dos serviços:

JOSE LUClvATffiffi§*-
ESÍEVAM: E*'-^*

055e(x6r 38:| lí&t!{Í§;---

@ iracema.ce.govbr e gâbinete.iraceÍyÉ.c. ogmail.com @ .e,pre teituradeiracema @ Prefeitura de lracemâ

c RUA DELr HOLAl{pA.f9_:qEXTgqjlB+qEjlV_CE - FONE: (88) 3r128-ra62
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I. 0 objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações e local estabelecidos no termo de
referência.
II. O prazo de execução dos serviços é de 01 dia corrido, a contar do marco estabelecido, qual seiar o recebimento da
Ordem de Serviço indicândo di4 horário e local da prestação do seMço.
lll. 0s atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 5 (cinco) dias úteis antes
do término do prazo de execução, e aceitos pela CONTRÂTANTE, não serâo considerados como inâdimplemento
contratual.
1.2 Relativo ao recebimento do obieto:
I. Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação
posterior da conformidade da execução com as exigências contratuâis.
ll. Definitivamente, por gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das eigências contratuais.
Ill. O recebimento dos sewiços a serem executados estão condicionados à conferência, avaliações qualitativas e aceitaÉo
final, obrigando-se a CONTRÁTADA a substituir a execução que apr€sentar eventuais vícios, defeitos ou incorreçôes, no
prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação da CONTRÁTADA, às suas custas, sem preiuízo da aplicação das
penalidades previstas na Lei Federal ne 14.133/2021, no Código de Defesa do Consumidor, em tudo o que couber, e no
Decreto Municipal ne 450/2023 .

lV. O serviço poderá ser reieitado quando não apresentar conformidade com as especificações técnicas.

cúusuLA DÉcrMÁ - DAs oBRrcÂçÕEs DA GoNTRÁTAI{TE
10.1 Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA por meio da emissão de ordem de compras ou instrumento
equivalente.
10.2 Proporcionar à CONTRÂTADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do
obieto contratual,
10.3 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e seus anexos.
10.4 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato e no Termo de Referência do Edital.
10.5 Noüficar à C0NTRÁTADA, por escrito, sobre úcios, defeitos ou incorreções verificadas na execução do obieto, para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
10.6 Á CONTRÁTANTE se compromete a zelar pelo tratamento dos dados pessoais dos titulares, pessoas naturais
vinculadas à CONTRATADA, sem prejuízo de qualquer responsabilidade, admitindo-se o tratamento nas hipóteses de
consentimento específico e destacado por termo de compromisso e ou nas hipóteses previstâs nos incisos tl a X do arL
7q da Lei Geral de Proteçâo de Dados Pessoais (LGPD) ne 13.709, de 14 de agosto de 2018, quando for o caso.
10.7 Com exceção do que dispóe o art. 4s da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) ne 13.709, de 14 de agosto
de 2018, quê trata da proteção dos dedos pessoais, a CoNTRATANTE se obriga a dar ciência prévia à CoNTRATADA
quando fizer uso dos dados privados, sempre zelando pelos princÍpios da minimização da coleta, necessidade de
exposição específica dafinalidade, sem prejuÍzo da mera correção dos dados, quando foro caso. eral de Proteção de Dados
Pessoais (LGPD) ne 13.709, de 14 de agosto de 2018, quando for o caso.
10.8 Fica vedâdo o tratamento de dados p€ssoais sensíveis por parte da C0NTRÁTÁNTE com obietivo de obter vantagem
econômica de qualquer espécie, com exceçâo daquelas hipóteses preüstas no parágrafo 4c do arl 11 da Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoeis (LGPD) ne 13.709, de 14 de agosto de 2018, quando for o caso.
10.9 Eíetuar o pagamento conforme convencionado em cláusula contratual.
10.10 Deixar camarins abastecidos;
10.11 Locação de P ALCO/LUZ/SOM/GERADOR conforme Rider técnico da banda e mapas a serem enviados;
10.12 Todas as licenças e alvarás para realização do evento;

COSTA
ESTEVA'Ú:

0559{X613E3

@ iracema.ce .gov.br @ gabinctc.irace mà.ca dgÍnail.com @ ,aprclciturad.iràcemâ @ prcÍcitura dc lraccma

C RUA DELTA HoLANDA. t9 - cENTpo - IRACEMA/CE - FoNE: (8at 342a-1462
cNPJ: 07.891.658/OOOI-aO

@z

cúusulÂ DÉctMÂ pRrMErRÁ - DAs oBRrcAçÕEs DÂ CoNTRATADA
11"1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do obieto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor
(Lei n-' 8.078/1990).
11..2 Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçâo.
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11.3 Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (ârL 137, ll,
da Lei Federal nq 14.733/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
11.4 Repârar, corrigir, remover, reconsfuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os obietos nos quais se veriffcarem vícios, defeitos ou incorreçôes resultantes da execução ou dos
materiais empregados.
11.5 Responsabilizar-se pelos úcios e danos decorrentes da execução do obieto, bem como por todo e qualquer dano
causado à AdministÍação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pela contratânte, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos deüdos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
11.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todes as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as
demais previstas em legislação específica, cuia inadimplência não transfere â responsâbilidade à contratante e não
poderá onerar o obieto do contrato.
11.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local da execução do obieto contrâtual.
11.8 Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
11.9 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
exigidas para habilitaçâo na licitação.
11.10 Cumprir, durante todo o período de execuçâo do contrâto, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, pâra reabilitado da Preüdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação (art. 116, da Lei Federal na 14.133/2021).
11.11 Comprovar a reserva de carBos a que se refere a subcláusula anterior, no prazo Íixado pelo fiscal do contrato, com
a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (ârt. 116, parágrafo único, da Lei Federal ne
14.133 /202r).
11.12 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusivequanto aos custos vâriávêis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementálos, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contÍatação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no arL 124, II, d, dâ Lei Federal ne 14.133/2021.
11.13 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizâção do trabalho do menor de dezoito anos em trabâlho noturno,
perigoso ou insalubre.
11.14 Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestritâ fiscalização, prestando os
esclarecimentos solicitâdos e etendendo às reclamações formuladas.
11.15 Estar em conformidade com os fundamentos da Lei nq 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais (LGPD), no que se tratâ de manipulação dos dados da CONTRATANTE e de terceiros, em sua criptografia,
armazenamento e demais tratativas resguardando os dados utilizados.
11.16 Assumir totâl responsabilidade pelo sigilo das informações, dados, nos termos da Lei Geral de Proteção de dados -
LGPD (73.7 09 /2018), contidos em quaisquer mídias e documentos que seus empregados ou prepostos üerem a obter
em função dos serviços prestados à CONTRATANTE, respondendo pelos danos que eventual imperícia, venha a ocasionar
à CONTRATANTE.
11,17 Despesas com hospedagem e alimentação;
11.18 Translado até a cidade sede do evento aéreo e/ou terrestre;
11.19 Taxas e encârgos fiscais Federais, Estaduais e Municipais;

11.20 A contratâda deverá realizar o show artístico no municÍpio no dia 31 de dezembro de 2025 com apresentação de

FORRO MEDOIN. será aproximadamente de 02:00 hora será realizada no centro da cidade de lracema-Ce, ficando
ajustado entre as PARTES que o horário de apresentação poderá eventualmente ser prorrogado.
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cúusulA DÉcrMÂ SEGUNDA - Do MoDELo DE cEsrÂo Do cot{TRATo
12.1 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, a execução será prorrogada
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunsÉncias mediante simples apostila, quando se faça
necessário.
12.2 As comunicaçôes entre o órgão ou entidade e a contrâtada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
12.3 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçâo de proüdências que devam ser
cumpridas de imediato.
12.4 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentq o órgão ou entidade poderá convocar o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obriSaçôes contrâtuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução da contratâda, quando houver, do método de aíeriçâo dos resultados e das sançôes aplicáveis, dentre outÍos.
12.5 Gestão contratual:
I - A Sestão dos contratos será feita por servidor designado no contrato ou por portaria e que deverá acompanhar de
maneira geral o andamento das contratações.
ll - Cabeú ao Eestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:
a) coordenar as aüvidades relacionadas à fiscalização técnica, administÍativa e setorial, de que tratam os iocisos ll,
lll e Mo caput do art. 2e;
b) ter conhecimento dos instrumentos licitatórios necessários, bem como da legislação correspondente para o
procedimento de contratâção;
cJ ProPiciar o acesso do flscal de contrato às informações, aos documentos e aos meios necessários ao exercício das
atividades de fi scalização
d) acompanharos registros realizados pelos fiscais docontrato das ocorÉncias relacionadas à execução do contÍato
e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência, sugerindo,
quando for o caso, a imposição de sanções contratuais e/ou administrativas, conforme previsão contida no Edital e/ou
no instrumento contratual ou na legislaÉo de regência;
e) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da conuatâda, para ffns de empenho de despesa e de
pa8amento, e anotâr os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais;
f) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá
conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alteraçôes
e das prorro8ações contrâtuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração;
g) controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do obieto, assim como de suas etapas e demais prazos
contratuais, recomendando, com antecedência razoável, à autoridade competente, quando for o caso, a deflagração de
novo Procedimento licitatório ou a prorrogação do prazo, quando admitida, com qualidade e em respeito à legislaçâo
úgente;
h) controlar os limites de acréscimo e de supressão nos s€rüços, em conformidade com a lei;
i) verificara validade da garantia prestada no momento da assinatura, examinar a possibilidade da sua substituição
nos casos em que é permitido e providenciar a sua liberação ao fim do contrato, conforme o caso;

!) analisar ou formular os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, conforme o caso, submetendo-os à
âutoridade superior;
k) Coordenar os atos preparâtórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art 2e;
l) apresentar à autoridade competente, quândo solicitado, relatório circunstanciado de gestão do contrato;
m) coordenar a atualizeção contÍnue do relatório de riscos durante a gestão do contreto, com apoio dos fiscais
técnico, administrativo e setorialj
n) emitir documento comprobâtório da avaliação realizada pelos nscais técnico, administrativo e setorial quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratuâI,

@ iraccnra.cc.gov.br O glôbin te .lí.corÍta.c..a9Ínail.com @ .a,preÍeiturâd.lraccrna @ PreteituÍã d. têccmâ
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baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadasEo
de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento;
o) realizaro recebimento definitivo do obieto do contrato, mediante termo detâlhado que comprove o atendimento
das exigências contratuais; e

pl Tomar providências para a formalização de processo administrativo dê responsabilização para fins de aplicaçâo
de sançôes, a que trata o art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo âgente ou pelo setor competente para tal, conforme
o caso.
lV - Âs atividades de gest:io dos confatos poderão ser exercidas por uma ou mais unidades administrativas, de acordo
com a estrutura do órgão da Administração Direta e Indireta do Poder Execuüvo Municipal contratante, sendo de ambos
a responsabilidade pelas competências previstas neste artigo.
12.6 Fiscalizãção contratual:
| - Para cada contrato será previamente designado um Íiscal, podendo ainda designar seu suplente, no contrato ou por
portaria.
II - Caberá ao fiscal tecnico do contrato e, nos seus afastâmentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em
especial:
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informaçôes pertinentes às suas competências;
b) conhecer as condições do contrato, em especial os prazos, os cronogÉmas, as obrigaçôes das panes, os casos de
rescisão, a existência de cláusula de reaiuste, se for o caso, e as hipóteses de aditamento;
acompanhar e fiscalizar a execução da obra, do serviço ou do fornecimento de bens, em estrita observância ao edital e
ao contrâto;
c) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com
e descrição do que for necessário para a regularizâção das faltas ou dos defeitos observados;
d) emiür notificações para a correção de rotinâs ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a
deÍinição de prazo para a correção;
el informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situaçâo que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
f) realizar suas atiüdades e atribuiçôes em consonância com o Gestor do Contrato, a fim de garantira boa gestão e
execução dos contratos corporativos, devendo comunicar ao gestor de contrato, formalmente e com antecedência, o
afastamento das aüvidades de fiscalização para que, caso necessário, seja designado seu substituto;
g) solicitar à autoridade superior a contratação de terceiro para auxiliá-lo e subsidiá-lo de informações petinentes
ao objeto da fiscalização;
h) comunicar imediatamente ao gestor do contÍato quaisquer ocorrências que possãm inviabilizar a execução do
contrato nas datas estabelecidas;
i) fiscalizar a execução do contreto para que seiam cumpridas as condições estâbelecidas, de modo a assegurar
os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o
pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratiÍicação;
j) comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;
k) participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal
administrativo e com o setorial;
l) atester juntamente com o Bestor de contratos, o fornecimento ou a entrega de bens e a prestação do sewiço,
recusando-os quando irregulâres ou em desacordo com as condições estâbelecidas;
m) verificar se a contratada mantém um responsável técnico acompanhando as obras e os serviços, quando assim
determinar o contrato;
n) avaliar e acompanhar rotineiramente a quantidade e a qualidade dos serviços executados, verificando o
atendimento das especificações contidas nos planos, proietos, planilhas, memoriais descritivos, especificações técnicas,
termo de referência e da proposta, assim como os prazos de entrega/execução e de conclusão;
o) auxiliar o gestor do conEato com as informaçôes necessáúas, na elaboração do documento comprobatório da
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pela contratâda;
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p) realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o
cump mento das exigências de caráter técnicoj e

q) Dar recebimento deÍinitivo do serviços mediante termo de recebimento definitivo, se houver previsão expressa
na portâria de designação.
Ill - As atividades relacionadas à fiscalizaçâo e âo acompanhamento da execução do objeto contratual cabe ao fiscal de
contxato, devendo agir com transparência e observando, rigorosament€, os princípios legais e éticos em todos os atos
inerentes,
12.7 Fiscal âdministrativo:
I - Caberá ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afâstamentos e seus impedimentos legais, ao seu subsütuto, em
especiâl:
a) prestâr apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle
dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do
empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas;
b) verificar a manutenção das condiçôes de habilitaçâo da contratada, com a solicitação dos documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário;
cl examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, na hipótese
de descumprimento, observar o disposto em ato da Secretâria de Finanças do Município;
d) âtuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações
contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência;
eJ participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em coniunto com o Íiscal
técnico e com o setorial;
f) auxiliar o gestor do contrato com as informaçôes necessárias, na elaboração do documento comprobatório da
avaliaçâo realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pela contratada; e
g) realizar o recebimento provisório do obieto do contrâto, mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências de caráter administÍativo.
12. B Fiscal setorial:
I - Caberá ao fiscal setorial do contrato e, nos seus afastamentos e seus imp€dimentos legais, ao seu substituto, exercer
as suas atribuições.

CLÁUSULA DÉctMA TERCETRA - DAs INFRAçÔES ADMtNt§TRÁTtvAs E sÂNÇÔEs
13.1 Deixar de entregar a documentâção exigidâ pâra processo administraüvo ou não entregâr qualquer documento que
tenha sido solicitado pelo(a) pela autoridade competente durânte â ügência contratual.
| - Salvo em decorrência de fato sup€rveniente devidâmente iustlÍicado, não mantiver a proposta em especial quando:
a) recusar-se, sem iustificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
b) apresentar declaração ou documentáção falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação;
c) fraudar a licitação ou execução contratual;
d) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fTaude de qualquer natureze, em especial quando:
e) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
f) induzir deliberadamente a erro agente da administração;
g) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obietivos da licitação
hJ praticar ato lesivo previsto no art. 5q da Lei Federal n.q 12.846, de 2013.
l-3.2 Com fulcro na Lei Federal nc 1,4.13312021- a Administração poderá, garantido o devido processo legal, assegurado
o préüo contraditório e a ampla defesa, aplicar às licitântes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminâl:
I - advertência;
Il - multa;
lll - impedimento de licitar e contratar; e
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lV - declaração de inidoneidade para licitâr ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
13.3- Âs sançôes determinadas poderão ser aplicadas cumulativamente, conforme arl 10, Anexo XXII, do Decreto
Municipal 450/2023.
13.4 A sanção de advêrtência, conforme art. 12, Anexo XXll, do Decreto Municipal 450 /2023, será aplicada nas seguintes
hipótesesr
I - descumprimento de obrigaçào legal ou infração à lei, quando não se justificar uma aplicação de sanção mais grave; ou
[I - inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória quando, a critério da Administração, não se iustincar
uma aplicação de sanção mâis grave.
13.5 Para cumpúmento da subcláusula anterior, considera-se descumprimento ou inexecução parcial de obrigação
contratual principal ou acessória aquelas que nâo impactam obietivamente no prosseguimento da execução contratual e
desde que não causem prejuízos à Administração Pública municipal direta, autárquicâ e fundacional.
L3.6 Conforme o art 13, Anexo XXII, do Decreto Municipal 450/2023, a sançâo de multa será aplicada ao infrator por
qualquer das infraçôes administrativas previstâs no art. 155 da Lei Federal nq 14.133, de 1q de abril de 2021, calculada
na formâ prevista no instrumento convocatório, no contrato ou em outro instrumento obrigacional, não podendo ser
inferior a 0,57o (cinco décimos por centoJ nem superior a 3Oyo (trinta por centoJ do valor contratado, observando-se os
seguintes parâmetÍos:
I - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) do valor contratado, para aquele que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquelas que não impactam obietivamente
no prosseguimento da execução contratual e desde que nâo causem preiuÍzos à Administração Pública municipal direta,
autárquica e fundacional;

b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

cJ ensejar o retârdamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo jusüficado.

ll - de 10%o (dez por cento) a 1570 (quinze por cento) do valor contratado ou adjudicado, para aquele que
a) não manüver a propostâ, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado;

b) não celebrar o contrato, ou instrumento equivalente, ou não entregara documentação exigida para â contratação,
quândo convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

lU - 15% (quinze por centol a 30% (trinta por cento) do valor contratâdo ou do valor de referência para a licitação, para
aquele que:

a) der causa à inexecução total do contrato;

b) âpresentâr declaração ou documentaÉo falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou â execução do contrato;

cJ fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

dl comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

e) prâticar atos ilícitos com vistas a frusrar os obietivos da licitação;

0 praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

de

JOSE LUCIVAN
COSTA

ESTEVAM:
05590461383

@ iraccma.ce.govbr O gabinete-irâcema.ce.ggmail.com @ ,opreÍcituradciracema @ nrereltura de ttacsmâ

RUA DELTA HOLANDA. 19 . CENTRO . lRACEr.rAlCE - FONE: (88) 3428-1462e
CNPJ: O7.89r.658/OOOI-80 &z

c) der causa à inexecução parcial do contrato que cause dano à Administração, ao funcionâmento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;



GOVÊFttO ÉUtatCtr^L

IRACEMA
CUIOANDO OA NOSSA GENÍE!

lV - Na hipótese de o infrator entregar o obreto contratual em desacordo com as especificaçôes, condições e qualidade
contratadas e/ou com úcio, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina, aplica-
se a penalidade de multa de 0,50Á (cinco décimos por cento) a 10olo (dez por cento) do valor contratado.
V - Nos contratos que ainda não foram celebrados, o percentual, nâo podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por
cento) nem supêrior e 30% (binta por cento) do vâlor contratado, e seus incisos para cálculo da multa incidiÉ sobre o
valor estimado da contratação,
VI - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela
Administração à contratada, além da perda desse vâlor, a diferença será descontada da garântia prestâda, de pagamentos
decorrentes de outros contratos firmados com a contratada ou será cobrada iudicialmente.
VII - Na aplicação da sanção de multa, será facultada a deíesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.
Vlll - Se a recusâ em assinar o contrato ou instrumento equivalente for moüvada por fato impeditivo relevante,
devidamente comprovado e superveniente à apresentação da proposta, a autoridade competente para a contratação
poderá, mediante ato motivado, deixar de aplicar a multa.
IX - O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil subsequente ao
do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigaçâo.
X - Quando da aplicação da penalidade de multa, deverão ser observadas as atenuantes e excludentes de sua aplicação,
tais como as hipóteses de força maior ou caso fortuito, quando devidamente comprovadas pelo infrator.
Xl - Após esgotados os meios de execução direta da sançâo de multa, o imputado será notificado para recolher a

importância deúda, por meio de Documento de Arrecadação Municipal [DAM), no prazo de 15 (quinze) dias, contados
do recebimento da comunicação oficial.
XII - Decorrido o prazo previsto de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da comunicação oÍicial, ô órgão ou entidade
sancionador encaminhará a multa à Procurâdoriâ Geral do Município para que seia inscritâ na Dívida Aüva do Município.
13.7 O atraso iniustificado na execução do contrato suieitará o infrator à multa de mora, de 0,330Á (trinta e três
centésimos por cento) por dia de atraso na execução de serviços, até o limite de 9,970 (nove vÍrgula nove por cento),
equivalente a até 30 (trintal dias de âtraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída,
quando for o caso, a parcela referente aos impostos destâcados no documento ftscal.
I - A aplicação de multa de more não impedirá que a Administração Pública municipal diretâ, autárquica e fundacional a
converta em compensatória e promova a extinção unilaterel do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções
previstas nestâ Lei.
13.8 A sanção de impedimento dc licitar e contratar será aplicada, quando Rão se iustificar a imposiçâo de outra mais
grave, àquele que:
I - der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquelas que não impactam obietivamente no
prosseguimento da execução contratual e desde quê não causem prejuízos à Administração Públicã municipal direta,
autárquica e fundacional, ao funcionamento dos sewiços públicos ou ao interesse coletivo;
ll - der causa à inexecução total do contrâto;
lll - deixar de entregar a documentâção exigida para o certame;
lV - não mantiyer a proposta, salvo em decorência de fato superveniente deüdamente justificado;
V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçâo exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta; ou
Vl - ensejar o retardamento da execução ou da entregâ do objeto da licitação sem motivo iustincado.
13.9 A sanção de impedimento de licitar e contratar impedirá o imputado de licitar ou conhatar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do Município de lracema, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
13.10 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contrâtár será aplicada ao responsável pelâs seguintes
infrações administrativas:
I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certâme ou prestar declaração íalsa durante a licitação
ou a execução do contrato;
ll - fraüdar a licitação ou praücar ato fraudulento na execução do contrato;
lll - comporter-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
lV - praticar atos ilícitos com vistâs a frustrar os obieüvos da licitação; ou

JOSE LUCIVÂN
COSTA

ESTEVAM:
0559961383
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V - praticar ato lesivo previsto no art. 5q da Lei Federal ne 12.846, de 1q de agosto de 2013.
13.11 A sanfo de declaração de inidoneidade parâ licitâr ou contratar impedirá o imputâdo de licitar ou contratar com
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federaüvos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos.
13.12 A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com Administração Pública direta e indireta
deveÉ ser precedida de análise jurÍdica e será de competência exclusiva da autoridade superior.
13.13 0 pa8amento das multas não eximirá a contratada de ser acionada iudicialmente pela responsabilidade civil
derivada de perdas e danos junto à contratante, decorrentes das infrações porventura cometidas, inclusive pela
inobservância do disposto na Lei Federal13,709 /2078 (LGPD), na forma abaíxo estipuladas:
I - multa de 200/6 (únte por cento) sobre o valor total do CoNTRATo, na hipótese de tratâmento de dados pessoais
sensíveis com o obieüvo deobtervantagem econômica, ou outra irregularidade ocorrida no cumprimento do CONTRATO,
por culpa da CONTRATADA.
It - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de descumprimento da obrigação de
zelo no tÍatamento dos dados pessoais da pessoa natural vinculâdâ à CONTRÂTANTE, ou em caso de tratamento de dados
sem o consentimento especÍÍico e destacado por termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no cumprimento
do CONTRÁTO, por culpa da CONTRATADA.

CúUSULA DÉCTMÂ QUARTA - DA SUBCONTRÂTAçÃO
14.1 É vedada a subcontrataçâo completa ou da parcela principal da obrigação.

CúUSULÂ DÉctMÂ QUINTA - DA GARÂNTIA DE EXECUçÂo
15.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CúUSULA DÉctMÂ SEXTÂ - DÁ EXTINçÃO CONTRÁTUÁL
16.1 Se as obrigaçôes náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficaÉ prorrogada até a conclusão do obieto,
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixâdo para o contrato.
| - Quando a não conclusâo do contrato referida nesta subcláusula decorrer de culpa da contratada:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivâs sanções administretives; e

b) poderá a Administração optar pela exünçâo do contrato e, nesse caso, adotârá as medidas admitidas em lei para

a continuidade da execução contratual.

16.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele flxado, por
algum dos moüvos preústos no artigo 137 da Lei Federal f 14.133 /2OZl, bem como amigavelmente, assegurados o

contÍaditório e a ampla defesa.
I - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei Federal referida anterlormente.
U - A alteraçâo social ou a modificação da finatidade ou da estrutura da empresa úo ensejará a rescisão se não restringir
sua capacidade de concluir o contrato.
a) Se a operação implicar mudança da pessoa ,urídicâ contratada, deverá ser formalizado termo aditiyo para
alteração subjetiva
16.3 O termo de rescisâo, sempre que possível, será precedido:
I - Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou pârciâlmente cumpridos;
ll - Relação dos pagamentos iá efetuados e ainda devidos;
Ill - lndenizaçóes e multas.
16.4 A extinçâo do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilÍbrio econômico-Íinanceiro, hipótese
em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
16.5 Poderá ocorrer a extinção do contrato caso se constate que o contrâtedo mantém vínculo com diígente ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitâção ou na hscalização do contrato, nos termos do art
14,lV, da Lei Federâl ns 14.733/2021,

JOSE LUCIVAN
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cúusuu oÉclne sÉnne - oos cnsos oMrssos
17.1 Os câsos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal ns 14.133/2021
e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nc 8.078,
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princÍpios gerais dôs contÍatos.

cúusur.l oÉcrue orrÂvÂ - DA FRAUDE E DA coRRUpçÃo
18.1 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
I - "prática corrupta': oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o obietivo de
inÍluenciar a ação de servidor público no processo de licitaÉo ou na execução de contrato;
ll - "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o obJetivo de influenciar o processo de licitação ou de
execução de contrato;
lll - "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento
de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estâbelecer preços em nÍveis artificiais e não-competitivos;
lV - "prática coerciüva': causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade,
visando influenciar suâ pârticipação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
V - "prática obstruüva", qual seja:

a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçóes ou fazer declarações falsas aos representantes do

orgânismo Íinanceiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista,

do Edital;

b) atos cuia intenção seia impedir materialmente o exercício do direito de o organismo Íinanceiro multilateral
promover inspeÉo.

COSTA
ESTEVAM:

05590161383

@ iraccnn.ce .govbr O cablmte .iracaí'la.ce .ogmall.com @ oprrlcituradeiracerna @ ercfcitura dc lrac.Ínâ

18,2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou
reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, inclusive declarando-a inelegível,

indefinidamente ou por prazo determinado, parâ a outorga de contrãtos financiados pelo organismo se, em qualquer
momento, constatar o envolümento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,

fraudulentas, oclusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um conúato financiado pelo

organismo.

18.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a licitante vencedora, como condição para a contratação, deverá

concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser ÍiDanciado, em parte ou integrelmente, por organismo

financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitiú que o organismo financeiro e/ou pessoas por

ele formalmente indicadas possam Inspecionar o local de execução do conEato e todos os documentos, contas e registros

relacionados à licitação e à execução do contrato,

CúUSULA DÉCTMA NONA - DÂ§ ÂLTERAçÔES
19.1 A CoNTRÂTADA é obrigada a aceitâr, nas mesmas condições contÍatuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, até o limite de 259ó (ünte e cinco por centoJ do valor inicial atualizado do contrato.
19.2 Registros que náo caracterizam alteraÉo do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a

celebração de termo aditivo, na forma do arL 136 dâ Lei Federal ne M.133/2027.

cúusulÂ vrGÉsIMA - DA PUBLtcÂçÂo
20.10 presente contrato somente terá efiécia após a publicação e a divulgação integral no PNCP - Portal REGIONAL de

Compras Públicas, nos moldes e prazos estâbelecidos nos artigos 91, capüt, 94 e 174 da Lei Federal ns 14,133/2OZl.

c RUA pELr HOLANDA.Ig - CENTRO - |R^CErA/CE - FONE: (88) ra2S-ra62 ,r) - . -CNPJ: O7,8t1.65AlOOOt-8O w_
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JOSE LUCIVAN
COSTA ÉS

05590461383

LúUSUUI VTGÉSIMA PRIMEIRÁ - DO FORO

21.1 O foro da Comarca de lracema é o competentc para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não pudêrem ser compostos pela conciliação, conforme aÊ 92, §1e, da Lei Federal ne 74.733/2027.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente lnshumento, lavrado neste Município, perante testemunhâs que também
o assinam, para que produzam os seus iurídicos e legais efeitos.

hacema/CE, 17 de dezembro de 2025

Francisca Edna de roz F ra
SECRETARIÂ DE CULTURÂ E TURI§MO

MUNICíPIO DE IRÁCEMA
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

losé Lucivan Costa Estevan
REPRE§ENTANTE

1.1,. cosTA tisTuv^M I,TDA
CONTRATADA

1- C CPF N' 1lJ

cpF N" 8'19 .)S r .4 r 3 6t

@ lraccma.ce.govbr O 9âbinete.irâc.ryrã.coê9rnâil.com @ epreíeiturad.iraceÍna O PreÍaituía de lraceína
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CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 20250434. QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO

DE BEBERIBE/CE, pon tNrrn»rÉoto Do (Al SECRETARIA DE TURtsMo, cuLÍURA E

DESENVOLVTMENTo ECoNôMtco E A EMPRESA BANDA cLAUDto NEY E

JULIANA LTDA.

O tttUHtCíplO DE BEBERIBE/CE, pessoo jurídico de direíto público interno, com sede no Ruo: Joõo Tomoz

Feneiro, no 42. CEP: ó2.840-000. Centro - Beberibe, Eslodo do Ceoró, inscrito no CNPJ sob o no

A7 .528.292/0001-89, por intermédio do(o) Secrelorio de Turísmo, Culturo e Desenvolvimento Econômico.
neste olo representodo(o) pelo(o) Ordenodor{o) de Despesos o{o) Sr(o} Alison Freilos Limo, nomeodo(o)
pelo Porlorio n" 02.01 .004/2A25, de 02 de joneiro de 2025, portodor do Motrículo Funcionol no 141 6459,

dorovonte denominodo CONTRATANIE, e o{o) empreso BANDA CLAUDIO NEY E JULIANA LTDA, inscrito(o)
no CNPJ/MF sob o no 54.421.73810001-5I , sede no Ruo.: Av Woshington Soores. no 55 -. Boino: Edson

Queiroz. CEP: ó0.81 l-341. telefone (85)9998-óó00, em Fortolezo, Eslodo do Ceoró. dorovonle designodô
CONÍRATADO. neste oio representodo pelo(o) Sr.(o), Juliono Mortins de Aroújo Moio, portodoro do Cédulo
de ldentidode n" 2003009010330 expedido pelo(o) SSP/CE e CPF n" 024.760.653-74, conforme otos
conslitulivos do empreso OU procuroÇÕo opresenlodo nos outos, Íendo em visto o que consto no Processo
AdminlstroÍivo n" I ó.09.001-2025-5EÍCU LDE e em observôncio os disposições do Lei no 14.133, de l" de obril
de 2021, e demois legisloçôo oplicóvel, resolvem celebror o presenÍe Termo de Controto, deconente do
lnexigibilidode de lnexigibilldode no 3l .I 0,00I -2025, medionte os clóusulos e condiçôes o seguir
enunciodos-

clÁusuta PR|MEIRA - Do oBJETo (ort. 92, I e It).

L O objeto do presente instrumento é o ControtoçÕo de show ortístico do Bondo "Cloudio Ney e Juliono"
(BANDA CLAUDIO NEY E JULIANA LTDA) o ser reolízodo no dio 3l de dezembro de 2025 poro o Réveillon no
Proío do Mono Bronco no Município de Beberibe/CE, junÍo o Secretorio Turismo, Culluro e Desenvolvímento
Econômico, nos condiçôes estobelecidos no Termo de Referêncio.

L L Objelo do conirotoçõo:

IIEM DESCRTÇÃO
UNIDADE DE

TORNECIMENTO
OUANI. VATOR UNIT. VAI.OR TOIAT

I

Con'trotoÇôo de show ortístico do
Bondo "Cloudio Ney. e Juliono"
(BANDA CLAUDIO NEY E JULIANA
LTDA) o ser reolizodo no dio 3I de
dezembro de 2025 poro o Réveillon
no Proio do Morro Broncô no
Município de Beberibe/CE. juntô o
Secretorio Turismo. Cult,.rro e
Desenvolvimento Econômico.

Serviço 0l R$ 300.000,00 R$ 300 000,00

t
:'
;

I

I

I

t'Rr]a'ênâ ftibàiÍo Cãrlâiaô ilá Co!tá'; 23s',C€$taô"
CFP:62 840-0Cú - Beberibe-CL

'l elefone: (85) 4042-6826 Celular j {85)98692.6254:' "' rl-iráll: !êitulde'@bebéaibé.ce.góv:bi '' ': I r' : :, 
Wwvt,.bebêribe.cél:gôv.br ' I .: r,. . r.. r.. r rr l-



Secreto rio Municipol
de Turismo, Culturo e

Desenvolvimonto Econômico Beberibe P
1

t' "'.

.,}1.2, Vinculom esto controloÇÕo, independentemente de honscriçõo

I .2. I . O Termo de ReferêncÍo;
1 .2.2. A Avtotizoçõo de lnexigibilidode de Licitoçõo;
I .2.3. A Proposto do controtodo; e
1.2.4. Eveniuois onexos dos documentos suDrocitodôs

crÁusuta sEGUNDA - oa vloÊrcta E pRoRRocAÇÃo.

1.2. O prozo de vigêncio do controtoçõo é de I5l (cento e cinquento e um) dios contodos do doto de
ossinoturo do controto, no formo do ortigo I 05 do Lei n" I 4.I 33, de 2021 .

).3. O prozo de vigêncio seró outomoticomenle pronogodo, independentemente de termo oditivo,
quondo o objelo nôo for concluído no período firmodo ocimo, ressolvodos os providêncios cobíveis no
coso de culpo do controtodo, previstos neste instrumenio.

crÁusutA TERCE|RA - Dos MoDEtos DE ExEcuçÃo E GEsÍÃo CoNTRATUA|S (ort. ?2, tV, Vil ê XV[).

3.1. O regime de execuçôo conÍroÍuol, os modelos de gestÕo e de execuçõo, ossim como os prozos e
condições de conclusõo, entrego, observoçõo e recebimenÍo do objeto constom no Termo de
Referêncio, onexo o este Conlroto.

cTÁUsUI.A QUARTA - DA sUBcoNTRATAçÃo.

4.I . NÕo seró odmitido o subcontrotoÇõo do objelo controtuol.

CtÁUSULA QUINIA- DO PREÇO.

5.1. O volortotol do controtoÇõo é de R$ 300.000.00 (trezentos mil reois).

5.2. No volor ocimo estÕo incluídos todos os despesos ordinórios diretos e indiretos deconentes do
\-' execuçôo do objeto, inclusíve lributos e/ou impostos, encorgos socioís. trobolhislos, previdenciórios, fiscois

e comerciois incidenies, toxo de odministroÇôo, frete, seguro e outros necessórios oo cumprimento integrol
do objeto do conlrotoÇÕo.

CIÁUsULA SEXTA - DO PAGAMENTO.

ó.1, A ovolioÇôo do execuçôo do objeto utilizoró o disposto nesle item.

ó.1 .l . Seró indicodo o retençôo ou gloso no pogomento, proporcionol à irreguloridode verificodo, sem
prê.iuízo dos sonçÕes cobíveis, coso se constote que o Controtodo:

ó. L I .l , nÕo produzir os resullodos ocordodos,

\
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ó.1.1.2. deixor de executqr, ou nôo executor com o quolidode mínimo exigido os otividodes controtodos;
ou
ó.1.1.3. deixor de utillzor moterioís e recursos humonos exigidos poro o execuÇôo do serviço, ou utilizó-los
com quolidode ou quontidode inferior à demondodo.

Do recebirnento

ó.2. Quondo o fiscolizoçôo for exercido por um único servidor, o Termo Detolhodo deveró conter o registro,
o onólíse e o conclusôo ocerco dos oconêncios no execuçõo do controto. em reloçôo à fiscolízoçôo e
demois documentos que julgor necessórios, devendo encominhólos oo gestor do conlroto poro
recebimenlo definitivo.

ó.3. Os serviços serôo recebidos deÍinitlvomente no prozo de 30 (trinio) dios, por servidor ou comissÕô
designodo pelo outoÍidode compelente, opós o veriÍicoçÕo do quolidode e quontidode do servlço e
consequente oceitoÇÕo medionte iermo delolhodo, obedecendo os seguintes procedimentos:

ó.3.1. Emitir documento comproboiório do ovolioÇÕo reolizodo pelo fiscol, no cumprimento de obrigoçÕes
ossumidos pelo controlodo, com menÇôo oo seu desempenho no execuÇôo conirotuol, boseodo em
lndicodores obletivomente definidos e oferidos, e o eventuois penolidodes oplicodos, devendo constor do
codosiro de otesto de cumprimento de obrigoçôes.
ó.3.2. Reolizor o onólise dos relotórios e de todo o documenloçôo opresentodo pelo fiscolizoçôo e, coso
hojo irregulorídodes que impeÇom o liquidoçôo e o pogomento do despeso, indicor os clóusulos
conÍrotuois pertinentes, solicitondo o CONTRATADA, por escrito, os respectivos coneçôes;
ó.3.3. Emitir Termo Detolhodo porq efeito de recebimenÍo definilivo dos serviços prestodos, com bose nos
relotórios e documenioÇôes opresentodos; e
ó.3.4. Comunicor o empreso poro que emÍto o Noto Fiscol ou Foluro, com o volor exoto dimensionodo
pelo fiscolizoçôo.
ó.3.5. Envior o documentoçôo pertinente o Secretorlo de Finonços poro o formolizoÇÕo dos procedimentos
dê liquidoÇõo e pogomento, no volor dimensionodo pêlo físcolízoÇõo e gestÕo.

ó.4. No coso de controvérsio sobre o execuçÕo do objeto, quonlo à dimensôo, quolidode e quonlidode,
v deveró ser observodo o leor do ort. 143 do Lei n" 14.133, de 2021, comunicondo-se à empreso poro

emissôo de Noto Fiscol no que pertine à porcelo incontroverso do execuÇÕo do objelo, poro efeito oe
liquÍdoÇõo e pogomento.

ó.5. Nenhum prozo de recebimento oconeró enquonto pendenle o soluçôo, pelo controtodo, de
inconsistêncios verificodos no execuçôo do objeto ou no instrumento de cobronÇo.

ó.ó. O recebimento provisório ou definitivo nõo excluiró o responsobilidode civil pelo solidez e pelo

seguronÇq do serviço nem o responsobilidode éÍico-profissionol pelo perÍeito execuÇõo do controto.

Liquidocôo
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ó.7. Recebido o Noto Fiscol ou documento de cobronço equivolente, correró o prozo de dez dios úteis
poro fins de liquidoçõo, pronogóveis por iguolperíodo.

ó.8. O prozo de que trolo o item onterjor seró reduzjdo ô metode, montendo-se o possibllidode de
pronogoÇôo, nos cosos de controÍoções deconentes de despesos cujos volores nõo ultropossem o limite
de que troto o inciso ll do ort. 75 do Lei n" 14.133, de 2021.

ó.9. Poro fins de liquidoçõo, o setor competente deve verifícor se o Noto Fiscol ou Foturo opresentodo
expresso os elementos necessórios e essenciois do documento, tois como:

ó.9.1 . o prozo de volidode;
ó.9.2. o doto do emissõo;
ó.9.3. os dodos do controto e do órgõo controtonte;
ó.9.4. o período respectivo de execuÇÕo do coniroto;
ó.9.5. o volor o pogor; ev ó.9.ó. eventuol destoque do volor de retençôes trÍbutórios cobíveis

ó.10. Hovendo ero no opresenloÇôo do Noto Fiscol/Foturo, ou circunstôncio que impeço o liquidoÇÕo do
despeso, esto ficoró sobrestodo oté que o conlrotodo providencie os medidos soneodoros, reiniciondô-se
o prozo opós o comprovoçõo do regulorizoÇôo do siluoçôo, sem ônus à conirotonle;

ó.11. A Nolo Fiscol ou
reguloridode fiscol.

Foturo deveró ser obrigotoriomenie ocomponhodo dÕ comprovoÇoo do

ó.I 2. A Adminiskoçõo deveró reolizor consulio poro:

ol verificor o monutençôo dos condiÇões de hobilítoÇôo exigidos;
b) identificor possível rozôo que impeÇo o controtoÇôo no ômbilo do órgÕo ou entidode, lois como o
proibiçôo de controtor com o Administroçõo ou com o PÕdêr Público, bêm como oconêncios impediÍivos
indiretos.

v ó.1 3. Constotondo-se o siiuoçôo de ineguloridode do controtodo, seró providenciodo suo notificoçõo, por
escrito, poro que, no prozo de 5. {cinco) dios úteis, regulorize suo situoção ou, no mêsmo prozo, opresenle
suo defeso. O prozo poderó sêr prorrogodo umo vez, por iguol período, o critério do controtÕnte.

ó.14. Noo hovendo regulorizoçõo ou sendo o dêfeso considerodo i.nprocedenÍe, o controtonte deveró
comunicor oos órgôos responsóveis pelo fiscolizoçôo do reguloridode fiscol quonto à inodimplêncio do
controÍodo, bem como quonto à exisÍêncio de pogomenlo o ser efetuodo, poro que sejom ocionodos os

meios pertinentes e necessórios poro gorontir o recebimento de seus crédiios.

ó.1 5. Persislindo o irreguloridode, o controtonte deveró odotor os medidos necessórios o rescisõo

controtuol nos outos do processo odministrotivo conespondenle, ossegurodo oo controtodo o omplo
deÍeso.

ioRiiáiÂia
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Prozo de ooqomento

ó.1ó. O pogomenio seró efetuodo no prozo móximo de oté dez dios úleis, conlodos do fínolizoçoo do
liquidoçÕo do despeso.

6.17. O pogomento seró reolizodo otrovés de ordem boncório, poro crédito em bonco, ogêncio e conto
corrente indicodos pelo controtodo.

ó.18. Seró consíderodo dolo do pogomento o dio em que constor como emitido o ordem boncório poro
pogomento.

ó.I 9. Quondo do pogomento, seró efeiuodo o relençôo kibutório previslo no legisloçôo oplicóvel.

- ó.19.1 . Independentemenle do percentuol de tributo inserido no plonilhÕ, quondo houver, serôo retidos no
Íonte, quondo do reolÍzoçÕo do pogomento, os percenluois estobelecidos no legisloçôo vígente.

ó.21. O pogqmento poderó ser reolizodo de formo ontecipodo em virtude de ser condiÇôo sem o q,Jol

nôo serio possível osseguror o prestoçôo do serviÇo ortístico, em virtude dos custos de pré-produçõo do
espetóculo e ser reolidode controtuol otuoÍ do indústrio fonogróÍico. Ressolle-se que o controtô observoró
coutelos, como o exigêncio de gorontio complementor. no formo do Art. I 45, porógroÍos I ", 2" e 3" do Lel

n" 14.133. Ademois, o ontecipoÇÕo do pogomenio propicioró à AdministroÇõo Público sensível economia
v de recursos poro o presioçÕo do serviço, visto que oconetoró seguronÇo à controprestoÇõo oo

côntrÕlôdo.

ó.20. O côntroÍodo regulormente optonte pelo Simples Nocionol, nos termos do Lei Complementor no 123,

de 200ó, nôo sofreró o relençôo Í,butório quonto oos impostos e conÍribuíções obrongidos por oquele
regime. No entonto. o pogomenro Íicoró condicionodo à opresentoÇôo de comprovoÇõo, por meio de
documento ofíciol. de que foz jus oo trotomenlo tríbutório fovorecido previsto no referido Lei

Complementor.

6.21 .l . A presente controloçÕo permite o ontecipoÇôo de pogornento porciol, conÍorme os regros
prev slos no presente tópico.

6.22. O conlratodo emiliró recibo/noto fiscol/f oturo/documenlo idôneo correspondente oo volor do
onlecipoçõo de pogomenlo de R$ 150.000,00 (cento e cinquenlo mil reois) 50% do volôr do controio
onles do reolizoçôo do evenlo, e 50% opós o reolizoÇõo do evento em oté 05 (cinco) dios Úleis.

ó.23. Fico o controtodo obrigodo o devolver, com correçôo monetório, o integrolidode do volor

ontecipodo no hipótese de inexecuçôo do objeto.

{

Formo de Doqomento

AnlecipocÕo de poqomento
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ó.23.1, No coso de inexecuçôo porciol, deveró hover o devoluçõo do volor relotivo à porcelo nõo-
execuÍodo do controÍo.
6.23.2. O volor relotivo à porcelo ontecipodo e nôo executodo do conlroto seró otuolizodô
monetoriomerite pelo vorioçÕo ocumulodo do IPCA-E, ou outro índice que venho o substituí-lo, desde o
dolo do pogomento do ontecipoÇôo oié o doto do devoluçôo.

ó.24. A liquídoÇôo ocorreró de ocÕrdo com os regros do lópico respectivo deste instrumento

ó.25. A ontecipoçõo de pogomenlo dispenso o otesle ou recebimento prévios do objeto, os quois
deverÕo oconer opós o regulor execuçÕo do porcelo controtuol o que se refere o volor onfecipÕdo.

ó.2ó. O pogomenlo de quê troto este item estó condicionodo à tomodo dos seguintes providêncios pelo
controtodo:

ó.2ó.1. comprovoçõo do execuçõo do elopo ímedioiomente onterior do objeto pelo controlodo, poro o
ontecipoÇÕo do volor remonescenle;

ó.27. O pogomento do volor o ser onÍecipodo oconeró respeitondo eventuois retenÇões lributórios
incidentes.

crÁusuLA SÉTIMA - Do REAJUSTE (orr. 92, V).

7.1. Os preÇos iniciolmente controtodos sÕo fixos e ineojustóveis no prozo de um ono contodo do doto do
orçomen'to estimodo, em I 7 I 1 O /2025.

7.2. Apos o intenegno de um ono, e independentemente de pedido do controtodo, os preÇos iniciols
serÕo reojustodos, medionte o oplicoçoo, pelo conirotonte, do índice de correçôo monetóriÕ IPCA-E

exclusivomente poro os obrigoções inÍciodos e concluídos opós o ocorrênciÕ do Õnuolidode.

7.3. No coso de otroso. ou nÕo dÍvulgoÇÕo do§) índice (s) de reojustomento, o controtonte pogoró oo
controÍodo o imporlôncio colculodo pelo último vorioçõo conhecido, liquidondo o diferenço

v conespondenie tõo logo se.lo(m) dÍvulgodo(s) o(s) índice(s) definitivo(sl.

2.4. Nqs oÍeriÇôes Íinois, o(s) índice(s) utilizodo(s) poro reojuste seró(ôo), obrigotoriomente, o{s) defínitivo(s).

7.5. Coso o[s) índice{$ estobelecido(s) poro reojustomento venho(m) o ser extinto(s) Õu de quolquer formo
noo posso(m) mois ser utilizodo(s), seró(Õo) odotodo(s), em subslituiçÕo. o(s) que vier(eml o ser

determÍnodo(s) pelo legisloÇôo enÍõo em vigor.

7.ó. No ousêncio de previsÕo legol quonlo oo índice subslituio, os portes elegerôo novo índice oficiol, poro

reojuslomento do preço do volor remonescente, por meio de termo oditivo.

ctÁusurA orTAvA - DAs oBRtGAçÕEs Do CoNTRATANTE (on. 92, x. xl e xlv).

Rúâ Ana RibeiÍo cartaxo da côsta, 235 Cantro
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8.I . Soo obrígoÇões do ControÍonte

8.1 .2. Exigir o cumprimenlo de todos os obrigoçôes ossumidos pelo ConÍrofodo, de ocordo com o controto
e seus onexos;
8.1.3. Receber ô objelo no prozo e condiçôes estobelecidos no Termo de ReferênciÕ;
8.I .4, Notificor o Controtodo, por escriio, sobre vícios, defeitos ou incorreÇões verificodos no objeto
fornecido, poro que sejo por ele substituído, reporodo ou conigido, no totol ou em porte, às suos expensos;
8.1.5. Acomponhor e fiscolizor o execuçõo do conlroto e o cumprimento dos obrigoções pelo Controtodo;
8.I .ó. Comunicor o empreso poro emíssôo de Noto Fiscol no que pertine o porcelo íncontroverso do
execuçôo do objeto, por.o efeito de liquidoçôo e pogomenio, quondo houver controvérsio sobre o
execuçôo do objeto, quonto ô dimensôo, quolidode e quontidode, conforme o ort. 143 do Lei n" 14.133,

de 2021:

8.1.7. Efeluor o pogomento oo ConÍotodo do volor corespondente à execuçÕo do objeto, no prozo,
Íormo e condiçÕes estobelecidos no presente Controto e no Termo de Rêíerêncio;
8.1.8. Aplicor oo Controtodo os sonções previstos no lei e nesle Controto;
8.1.9. Científicor o órgÕo de represenloÇÕo .judíciol do Procurodorio Gerol do Município poro odoçôo dos
medidos cobíveis quondo do descumprimento de obrigoçôes pelo Controlodo;
8.1.10. Explicitomenle emíiír decisôo sobre todos os solíciloÇões e reclomoçôes relocíonodos à execuçÕo
do presente Controto, ressolvodos os requerimenlos monifestomente impertinentes. meromente
protelo'lórios ou de nenhum interesse poro o boo execuÇõo do ojusle.

8.1.10.1. A Administroçôo teró o prozo de 30 dios, o contor do doto do protocolo do requerimento poro
decidir. odmitido o pronogoçÕo molivodo, por iguol período.

8.1 .l L A AdminishoÇõo nõo responderó por quoisquer compromissos ossumidos pelo Controlodo com
terceiros, oindo que vinculodos o execuçõo do controio, bem como por quolquer dono cousodo o
terceiros em decorrêncio de oto do Controtodo, de seus empregodos, preposros ou subordinodos.

ctÁusul.A NoNA - DAs oBRIGAçÔES DO CONTRATADO (ort. 92, XtV, XVt e XV[).

9.1. O Controtodo deve cumprir todos os obrigoções constontes deste Controto e de seus onexos,

- ossumindo como exclusivomente seus os rjscos e os despesos deconentes do boo e perÍeiio execuçôo do
objelo, observondo, oindo, os obrígoÇões o seguír dispostos:

9.2. Cumprir fielmente o objeio do presente instrumento, seguindo o legisloçôo vigente, dentro dos prozos

estobelecidos nesto ovenÇo, olendendo pronlomente o todos os solicitoÇões;

9.3. Utilizor düronte o reolizoÇôo do evento somente profissionois quolificodos poro tol fím;

9.4. Executor os no prozo estobelecido, conlodos do ORDEM DE SERVIÇO, nos locols deierminodos pelo
Secretorio GesÍoro, observondo rigorosomente os especificoçôes coniidos no termo de referêncio, nos

onexos e disposiÇÕes constontes de suo proposto, ossumindo o Responso bilizor-se por todos os obrigoçôes
lrobÕlhistos, sociois, previdenciórios, tributórios, toxos, exclusivomente inerentes o seus funcionórios,

I
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coloborodores, prepostos e equipe, por deconêncio do execuÇÕo deste conlroto, cujo inodimplêncio nôo
tronsfere responso bilidode à AdminÍstroçôo Público.

9.5. Comunicor imediotomente oo Município quolquêr olteroçõo oconido no endereço, conto boncóriÕ e
outros julgóveis necessórios poro recebimento de conespondêncio;

9.6. Responsobilizor-se pelos donos cousodos diretomente à AdministroÇõo ou o terceiros, deconentes de
suo culpo ou dolo no execuÇÕo do controto, nÕo excluindo ou reduzindo esso responsobilidode o
fiscolizoçÕo ou o ocomponhomenÍo pelo órgôo interessodo;

9.7 . Alocor os empregodos necessóríos oo perfeiio cumprimento dos clóusulos deste conlroto, com
hobilitoÇõo e conhecimento odequodos, fornecendo todo equipomenlo musicol insÍumenlol pessool,
necessório poro o pleno execuÇÕo dos seus serviços oro conlrotodos e quolidodes estobelecídos,
promovendo suo substituiçÕo quondo necessórÍo.

\, ^^ ^- 9.8. Responsobilizor-se pelo cumprimento dos obrigoções previstos em Acordo, ConvenÇôo, Dissídio
Coletivo de Trobolho ou equivolenÍes dos cotegorios obrongidos pelo controto, por todos os obrigoÇões
'trobolhistos, sociois. previdenciórios, tributórios e os demois prevístos em legisloÇÕo específico, cujo
inodimplêncío nôo tronsÍere o responsobilidode oo Controlonte;

9.9. Comunicor oo FÍscol do controto, no prozo de 24 Ívínte e quoiro) horos, quolquer oconêncio Õnorrnol
ou ocidente que se verifique no locÕl dos serviços.

9.10. Prestor lodo esclorecimento ou informoçõo solicilodo pelo Controtonte ou por seus prepostos,
gorontindo-lhes o ocesso, o quolquer lempo, oo locol dos lrobolhos, bem como oos documentos relotivos
o execuÇõo do empreendímenlo.

9.11. Porolisor, por determinqçôo do Controtonte, quolquer otividode que nÕo estejo sendo executodo de
ocordo com o boo técníco ou que pônhÕ em risco o seguronço de pessoos ou bens de terceiros.

9.12. Promover o guordo, monutenÇÕo e vigilôncio de moleriois, fenomentos, e ludo o que Íor necessório
v à execuçôo do objero, duronÍe o vigêncio do controto.

9.I 3. Conduzir os trobolhos com estrito observôncio às normos do legisloçÕo pertinente. cumprindo os

determinoções dos Poderes Públicos, montendo sempre limpo o locol dos serviÇos e nos melhores
condições de seguronço, higiene e disciplino.

9.15. NÕo permitir o utilizoçõo de quolquer trobolho do menor de dezesseis onos, exceto nÕ condlÇÕo de
oprendiz poro os moiores de quotorze onos, nem permitir o uiilizoçÕo do trobolho do menor de dezoilo
onos em trobolho nolurno, perigoso ou insolubre;

9.I ó. Monter duronle todo o vigêncio do controto, em compotibilidode com os obrigoçôes ossumidos,

todos os condiÇões exigidos poro quoliÍicoçõo no conlrotoçôo direto;

.,,., Rua.Âia Ri&iio Caatàxo .da,Côsta'1235 Certro
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9.17. Guordor sigilo sobre todos os informoçôes obtidos em deconêncio do cumprimento do controto;

9.18. Cumprir, olém dos postulodos legÕis vigenles de ômbito federol, estoduol ou municipol, os normos de
seguronço do Controtonte;

ctÁusuLe oÉcrma - DA GARANTTA or rxrcuçÃo (ort. 92, x )

I 0.1 . O con'frotodo opresentoró, no prozo móximo de I 0 (dez) dios úteis, pronogóveis por lguol período, o
critério do controtonte, contodo do ossinoluro do coniroio, comprovonie de prestoçôo de gorontio,
podendo optor por couçÕo em dinheiro ou títulos do dívido público ou, oindo, pelo ÍionÇo boncório, em
volor conespondente o conespondente o 5% (cinco por cento) do volor lolol do conlrolo.

10.2. Coso uliiizodo o modolidode de seguro-gorontio, o opólíce deveró ter volidode duronte o vigêncio
do controlo e por mois 90 (noventol dios opós término deste prozo de vigêncío, permonecendo em vigor
mesmo que o conÍrolodo nÕo pogue o prêmío nos dolos convencionodos.

10.3. A opólice do seguro gorontiÕ deveró ocomponhor os modiÍicoçÕes reÍerentes o vigêncio do
conlroto principol medionle o emissõo do respeclivo endosso pelo segurodoro.

10.4. Seró permitido o substituiçôo do opólice de seguro-gorontio no dÕto de renovoçôo ou de
oniversório, desde que monlídos os condiÇões e coberturos do opólice vigente e nenhum pêríodo Íique
descoberto. ressolvodo o disposto no item 10.3 deste controto.

I 0.5. No hipótese de suspensõo dor controto por ordem ou inodimplemento do AdministroçÕo, o
controlodo ficoró desobrigodo de renovor o gorontío ou de endossor o opólice de seguro oté o ordem de
reinício do execuÇÕo ou o odimplemento pelo AdmlnisÍroÇõo.

10.ó. A gorontio osseguroró, quolquer que 5ejo o modolidode escolhido, o pogomento de:

1 0.ó.1 . prejuízos odvindos do nÕo cumprimento do objeto do coniroto e do nÕo odimplemento dos demois
obrigoÇÕes nele previstos;

- 1a.6.2. multos morotórios e punilivos oplicodos pelo AdministroÇÕo à controtodo; e
10,ó.3. obrigoÇÕes trobolhislos e previdenciórios de quolquer noturezo e poro com o FGTS, nÕo odimplidos
pelo controlodo, quondo couber.

10.7. A ."odolídode segu.o-gorontio somente seró ocei'o se contemplor lodos os evenlos indícodos âo

item 10.ó, observodo o legisloÇõo que rege o motério.

10.8. A gorontio em dinheiro deveró ser efetuodo em fovor do controlonte, em conlo específico no Bonco
do Brosil, com coneçôo monetório.

10.9. Coso o opçõo sejo por ulilizor tíiulos do dívido público, estes devem 'ter sido emitidos sob o formo

escrilurol, medionÍe registro em sistemo cenlrolizodo de liquidoçõo e de custódio outorizodo pelo Bonco

.,,,:., TeÍeiane: {85):4042-6&.26 Celu,lit: {85i9.E692-6ai54.:'.t .i.ii,É:irraílt;ê1auldãúlbebêirib.e.ce_êôr.br .r:,,,'
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Centrol do Brosil, e ovoliodos pelos seus volores econômicos, conforme deÍinido pelo Minislério

competente.

I 0.10. No coso de gorontio no modolidode de fionço boncório, deveró ser emi'tido por bonco ou
instituiçôo Íinonceíro devidomente outorizodo o operor no Poís pelo Bonco Cenlrol do Brosil, e deveró
constor expresso renúncio do Íiodor oos benefícíos do orligo 827 do Código Civil.

I O.I I : No coso de olteroÇõo do volor do controto, ou prorrogoÇõo de suo vigêncio, o gorontio deveró ser

ojustodo ou renovodo. seguindo os mesmos porômeiros ulilizodos quondo do controtoÇõo.

I 0.12. Se o volor do goroÀtio for utilizodo lotol ou porciolmente em pogomenlo de quolquer obrigoÇôo, o
Controlodo obrigo-se o fozer o respectivo reposiçõo no prozo móximo de l0 (dez) dios úteis, contodos do
doto em que for notiÍicodo.

10.13. O Conlrotonte executoró o gorontio no formo previsio no legisloçõo que rege o motério

I 0.1 3.1 . O emitenie do gorontio ofertodo pelo controtodo deveró ser noiificodo pelo contralonle quonto
oo início de processo odministroÍivo poro opuroçôo de descumprlmenlo de clóusulos controluois (ort. 137,

§ 4". do Lei n.' 14.133, de2021).
10.13.2. Coso se troie do modolidode seguro-gorontio, oconido o sínistro duronte o vigêncio do opólice,
suo corocterizoçÕo e comunicoÇÕo poderõo oconer Íoro desto vigêncio, nôo corocterizondo foto que
justifique o negotivo do sinislÍo, desde que respeitodos os prozos prescricionois oplicodos oo controto de
seguro, nos têrmos do ort, 20 do Circulor Susep n" óó2, de I I de abil de 2A22.

I0.14. ExlinguiÊse-ó o gorontio com o restituiÇÕo do opólice, corto fionço ou outorizoçÕo poro o liberoÇõo
de importôncios deposÍlodos em dinheiro o título de gorontio, ocomponhodo de decloroçÕo do
controtonte, medionte termo circunstonciodo, de que o controtodo cumpriu todos os clóusulos do
controto;

10.15. A gorontio somente seró liberodo ou restituído opós o fiel execuÇõo do controlo ou opós o suo

exlinçôo por culpo exclusÍvo do Administroçôo e, quondo em dinheiro, seró otuolizodo monetoriomente.

10.17. O conirotodo oulorízo o controlonte o reier, o quolquer tempo, o gorontio, no formo previsto no

Editol e neste Controto.

10.18. A gorontio de execuçõo é independente de eventuol gorontio do produto ou serviço previsto

especificomenle no Termo de Referêncio.

crÁusurA DÉcrMA PRIMETRA - DAS INFRAÇÔES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS (ort. 92, XIV).

ll.l. Comete infroçôo odministrotivo, nos termos do Lei no I 4.133, de 2021 , o controtodo que:

d.

lO.ló. O gorontídor nõo é porte poro figuror em processo odministrotivo instourodo pelo controlonte com
o objetívo de opuror preluízos e/ou oplicor sonções o controlÕdo.
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o) der couso à inexecuçõo porciol do conlroto;
b) der couso à inexecuçõo porciol do controto que couse grove dono à AdmlnistroÇôo ou oo
f uncionomenlo dos serviÇos públicos ou oo inieresse coletivo;
cJ der couso à inexecuçÕo iotol do controto;
d) ensejor o retordomenlo do execuçÕo ou do entrego do objeto do controloçôo sem motivo justificodo;
e) opresentor documentoçõo folso ou prestor decloroÇõo folso duronle o execuçõo do controlo;
f) prolicor oto froudulento no execuÇôo do controtoi
g) comportor-se de modo inÍdôneo ou comeler froude de quolquer noturezo;
h) proticor oto lesívo previsto no ort. 5" do Lei n" 12.846, de 1o de ogosto de 2013.

I 1.2. Serõo oplícodos oo controtodo que inconer nos infroÇões ocimo descrilos os seguinies sonÇÕes:

l) Advertêncio, quondo o conÍrotodo der couso o inexecuçôo porciol do controto, sempre que nôo se
justificor o imposiÇÕo de penolidode mois grove Íor1. l5ó, §2", do Lei n" I 4.133, de 2O2l):v ll) lmpedimenlo de licítor e controtor, quondo proiÍcodos os condutos descritos nos olíneos "b", "c" e "d"
do subitem ocimo deste Controto, sempre que nõo se justificor o ímposíçôo de penolidode mois grove
(ort. 15ó. § 4", do Lei n" 14.133, de 20211;

lll) DecloroÇõo de inidoneidode poro licitor e controÍor, quondo proticodos os condutos descritos nos
olíneos "e". "f", "g" e "h" do subitem ocimo desle Controlo, bem como nos olíneos "d", que
juslifiquem o imposiÇôo de penolidode mois grove Íort. l5ó, §5", do Lei no 14.133, de2]2ll.
lV) Multo:

(l ) Morotório de 0,5% (cinco décimo por cento) por dÍo de otroso iniustificodo sobre o volor do porcelo
inodimplido, oté o limite de ó0 (sessento) dios;
(3) Compensotório, poro os infroções descrítos nos olÍneos "e" o "h" do subitem 12.1, de 30% (trinto por
cento) do volor do Controto.
(4) Compensotório, poro o inexecuçôo totol do contro'lo previsto no olíneo "c" do subrtem 12.1 , de 2a%
(vinte por centol do volor do ContrÕlô.
(5) Poro infroÇôo descrito no olíneo "b" do subitem 12.1, o multo seró de l0% (dez por cento) do volor do
Controto.
(ó) Poro infroções descritos no olíneo "d" do subitem 12.1, o mulio seró de 5% (cinco por cento) do volor
do Cont'oto.
(7) Poro o infroÇõo descrito no olíneo "o" do subitem 12.1, o multo sero de 37" (três por cenlo) do volor do
Controto.

I 1.3. A oplicoçÕo dos sonçôes previstos neste Controlo nõo exclui, em hipótese olgumo, o obrigoçõo de
reporoçõo integrol do dono cousodo oo Controtonte (ort. l5ó, §9", do Lei no I4.133, de2021).

I 1.4. Todos os sonÇóes previstos neste Conlroto poderõo ser oplicodos cumulotivomente com o multo {ort.
l5ó. §7', do Lei n" 14.133. de 2021|.

I 1,4.1. Antes do oplicoÇõo dÕ multo seró focultodo o defeso do interessodo no prozo de l5 {quinze) dios

úleis, contodo do doto de suo intimoçõo (ort. 157, do Lei no 14.133, de 2021).
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I 1.4.2. Se o multo oplicodo e os indenizoçôes cobíveis forem superiores oo volor do pogomento
eventuolmente devido pelo ConirÕtonte oo Conirotodo, olém do perdo desse volor, o diÍerenço seró

descontodo do gorontio prestodo ou será cobrodo ludiciolmenle (ort. l5ó, §8', do Lei n" 14.133, de 2021).

I 1.4.3. Previomente oo encominhomenio à cobronÇo .iudiciol, o multo poderó ser recolhido
odminislrotivomente no prozo móximo de 30 {trinto) dios, o conlor do doto do recebimento do
comunicoçõo enviodo pelo outoridode compeÍente.

I 1.5. A oplicoçôo dos sonções reolizor-se-ó em processo odministrotivo que ossegure o conlroditórÍo e o
omplo deÍeso oo Controtodo. observondo-se o procedimenio previsto no copul e porógrofos do ort. 158

do Leí no I 4.133, de 2O2l , pora os penolidodes de impedímenlo de licítor e controtor e de decloroçôo de
inidoneidode poro licitor ou conlroior.

I I .ó. No oplicoçôo dos sonÇôes serÕo considerodos (ort. ) 5ó, § 1", do Lei n" 14.1 33, de 2021):

o) o noturezo e o grovidode do infroçôo comelido;
b) os peculiorídodes do coso concreio;
c) os circunstôncios ogrovonles ou otenuonles:
d) os donos que de{o provierem poro o Conirotonte;
e) o implontoÇÕo ou o operfeiçoÕmênto de progromo de
dos órgõos de controle.

integridode, conforme normos e orientoÇões

I L7. Os otos previstos como infroÇões odminíslrotivos no Lei no I 4,133, de 2021 , ou em outros leis de
Iicitoções e conlrotos do AdministroÇõo Público que Íombém sejom tipificodos como otos lesivos no Lei n'
12.846, de 20I 3, serôo opurodos e julgodos coniuntomente, nos mesmos oulos, observodos o rito
procedimenlol e outoridode competenle definidos no reÍerido Lei (ort. I 59).

I 1.8. A persono{idode jurídico do Controtodo poderó ser desconsiderodo sempre que utilizodo com obuso
do direito poro focililor, encobrir ou dissimulor o prótico dos otos ilícitos previstos neste Controto ou poro
provocor confusôo potrimoniol. e, nesse coso, todos ôs eÍeiios dos sonçôes oplicodos o pessoo.jurídico
seroo estendidos oos seus odminislrodores e sócios com poderes de odminislroÇôo, ô pessoo .jurídico
sucessoro ou à empreso do mesmo romo com reloçôo de colÍgoÇÕo ou conlrole, de foto ou de díreiÍo,

- com o Controtodo, observodos, em todos os cosos, o con'trodilório, o omplo defeso e o obrigotoriedode
de onólise jurídico prévio (ort. ló0, do Lei n" 14.133, de 2021J.

I ] 9. O Controtonte deveró, no prozo móximo de l5 (quinze) dios úteis, contodo do dolo de oplicoÇôo do
sonçÕo, informor e monter otuolizodos os dodos relotivos às sonçôes por elo oplicodos, poro fins de
publÍcidode no Codostro Nocionol de Empresos Inidôneos e Suspensos (CEIS) e no Codostro Nocionol cle

Empresos Punidos {CNEP), instituÍdos no ômbito do Poder Execulivo Federol. (Art. Ió1. do Lei no 14.133, de
2021)

I I .I0. As sonÇÕes de impedimento de licitor e controtor e decloroçõo de inidoneidode poro licitor ou
controlor sõo possíveis de reobilítoÇoo no f ormo do ori. I ó3 do Lei no 14.)33/21 .

cLÁusutA DÉcrMA SEGUNDA - DA EXI|NÇÃO CONIRAIUAI (ort. 92, XIX).

W
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I 2.1 . O controto seró extinto quondo cumpridos os obrigoções de ombos os portes, oindo que isso ocono
ontes do prozo estipulodo poro tonto.

12.2. Se os obrigoções nÕo forem cumpridos no prozo estipulodo, o vigêncÍo ficoró prorrogodo oté o

conclusõo do objeto, coso em que deveró o AdminÍsÍroÇõo prÕvidencior o reodequoçôo do cronogromo
fixodo poro o controlo.

12.3. Quondo o noo conclusÕo do controto referido no item onterior decorrer de culpo do con'tro'lodo:

o) ficoró ele conslíluído em moro, sendo-lhe oplicóveis os respectivos sonÇões odministrotivos; e
b) poderó o AdminisÍroçÕo optor pelo extinçÕo do controto e, nesse coso, odotoró os medidos odmitidos
em lei poro o continuidode do execuçôo controÍuol.

12.4. O controto poderó ser extinto ontes de cumpridos os obrigoções nele estipulodos, ou ontes do prozo
nele íixodo, por olgum dos molivos previstos no oriigo 137 do Lei no 14.133121 , bem como omigovelmente,
ossegurodos o controditório e o omplo defeso.

I 2.4.I . Nesto hipótese, oplicom-se tombém os ortigos I 38 e 139 do mesmo Lei.
12.4.2. A. olleroçÕo sociol ou o modificoçôo do finolidode ou do estruturo do empreso nÕo ensejoró o
extinÇÕo se nÕo reslringir suo copocidode de concluir o controto.

12-4.2.1. Se o operoÇõo implicor mudonço do pessoo jurídico controtodo, deveró ser formolizodo Íermo
oditivo poro olteroçõo subjelivo.

12.5. O termo de extinçÕo, sempre que possÍvel, seró precedido:

I2 5 1 Bolonço dos evenros controtuois jó cumpridos ou porciormente cumpridos;
12.5.2. Reloçôo dos pogomentos jó efetuodos e oindo devidos;
I 2.5.3. lndenizoçôes e mullos.

l2 ó A extinçÕo do conlroto nõo configuro óbice poro o reconhecimento do desequilíbrio econômjco_

ll"ffi:";iirll"j:;ü;r" seró conceáido indenizoçÕo pormeio de rermo inaenizoürio (oÍ )31, copur,

I 2.2. O controto poderó ser extinto:

l2 T l coso se constote que o conlrotodo montém vínculo de noturezo técnico, comerciol, econômíco,finonceiro, trobolhisÍo ou civir com dhigente oo orga; o, entidode controtont. ou com ogente púbricoque tenho desempenhodo funçÕo no pro."rro- oã .o-n-troloçôo direto ou otru nJl,r.oriroçõo óu nogesÍôo do conÍoto, ou que deres seio .oniráà 1oÃp'Jnr.,uiro ou porente 
"n.-rinÀo 

.ãto. cororeror ou porofinidode, oté o terceiro srou (orr. r a.'inciso rv] Jo L-e, ,I;l i., *. de 2021);)2'7'2' coso se constÕte que o pessoo iuídico controtodo possui odministrodor ou sócio com poder dedireçôo' fomirior de deÍentor de corgo u,, 
"orirráã-ou funÇõo de conÍionço que ofue no óreo
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superior no ômbito

.1rH:". c'olt",.;onr" (o't 3o' § 3'' do Decreto n " 7 203' de

crÁusurl oÉcttrrtA TERcEIRA - DA DoIAçÃo onÇlmeNrÁntl (oÍt' ?2' vlll)'
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consignodos no OrÇomen'

discriminodo:
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crÁusurl oÉctÍ\'tA QUARIA - Dos cAsos oMlssos (ort' 92' lll)'
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" áni.'""t gerois dos controtos'

IIt.ã^, ã. , t* - código de Defeso do consumidor - e n'

cr.Áusuta oÉcttr,tl outNtA - DAS AtÍERAçÔEs'

15.1. Eventuois olteroÇÕes conhotuois regeÊse-õo pelo disciplino dos orts'

de 2021 .

l5.2.ocontrotodoéobrigodÔooceitor'nosaes.mo:condiÇõescontrotuois'osocréscimosousupressoes
que se f izerem n"..rror,JJ olJo timite oe zs% lviúJ e.i.r"o po, cento) do volor iniciol otuolrzodo do

- controto,

15.3'AsolteroÇõescontrotuoisdeverÕoserpromovidosmediontecelebroçõodêteJmoÕditivo,SUbmetido
opreviooprovoçóoooconsut,toriojurídicodocontrotonle,so|VonoscososdejustiÍicodÕnecessidodede
ontecipoçÕodeseusefeitos,hipóteseernqueoformolizoÇôodooditivodeveróoconernoprozomóximc
de 1 (um) mês (ort l32do Lei n" 1 4 1 33' de 2021 )'

]5.4.RegislrosquenoocorocterizomolteroçôodÔControtopodemserreol]zodosporslmplesopostilo
dispensodoocelebroçÕodetermooditivo'noformodÔort'13ódoLein"l4'133'de202l'

crÁusutA DÉclMA sEXIA - DA PUBI'lcAÇÃo'

124 e seguintes do Lei n" 14 133'

cê. rê1o.O M -a C.PO'
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I ó.I . lncumbiró oo controtonte divulgor o presente inslrumento no Porlol Nocionol de Controtoções
Públicos (PNCP), no formo previslo no ort. 94 do Lei 14.133, de 2O2l , bem como no respectÍvo sÍ'llo oficiol no
lniernet, em otençôo oo.ort. 91, coput, do Lei n." 14.133, de 2021 , e oo ort. 8". §2", da Lei n. 12.527, de 201 l.
clc or1.7". §3". inciso V, do Decreto n.7 .724, de 2012.

clÁusurA DÉctMA sÉflMA - Do FoRo (orr. 92, §r').

I 7.I . O Foro do Comorco de Beberíbe/CE é o compeÍenf e poro dirimir os litígios que deconerem do
execuçõo deste Termo de Coniroto que nÕo puderem ser compostos pelo concilíoÇÕÕ, conforme orl. 92,

§ 1 ". do Lei n" I 4.1 33/21 .

Beberibe/CE, 3l de outubro de 2025.

AIison treitos Limo
Secrelório de TuÍismo, Culturo e Desenvolvimenlo Econômico

Porlorlo no 02.01.004 / 2025
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PRAÇA SÃO FRANCISCO, SN 
CEP: 63155-000, SALITRE/CEARÁ 
CNP3:12.464.491/0001-00 
FONE: (88) 3537-1200
w w w .s a u t r e .c e .g o v .b r

PREFEITURA MUNICIPAL

SALITRE
O POVO É QU6M FAZ

TERMO DE CONTRATO N° 1209002/2025, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
SALITRE ATRAVÉS DO FUNDO GERAL E A 
EMPRESA REAL PRODUCOES E EVENTOS LTDA.

O MUNICÍPIO DE SALITRE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob o N.° 12.464.491/0001-00, com sede na PRAÇA SÃO FRANCISCO, N° S/N  CENTRO, 
CEP: 63155-000, através do Ordenador de Despesas do Fundo Geral, pelo(a) Sr. MANOEL FILHO 
RIBEIRO, de agora em diante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa REAL 
PRODUCOES E EVENTOS LTDA, CNPJ 14.433.879/0001-70 com endereço na Rua Curitiba, n° 
12, Bairro Mestre Antônio, Caucaia/CE, CEP: 61.623-080, empresário exclusivo da Banda FORRÓ 
REAL, representada por seu titular, Sr. (a) ANTONIO RANGEL DOS SANTOS MENEZES, onde o 
CONTRATANTE utilizando suas prerrogativas legais, com base no artigo 74, Inciso II da Lei Federal 
14.133 de 01 de abril de 2021 e alterações posteriores, combinado com o Decreto Municipal n°. 240101 
de 24 de janeiro de 2023, para casos de INEXÍGIVEL LICITAÇÃO resolvem e acordam na proposta 
apresentada no ato de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 043/2025-INEX, resolvem e 
acordam na celebração do presente INSTRUMENTO CONTRATUAL, mediante as cláusulas a 
seguir:

CLÁUSULA I -  DO OBJETO
CONTRATAÇÃO DE ATRAÇÃO DE RENOME REGIONAL -  SHOW DA BANDA “FORRÓ 
REAL" PARA APRESENTAR-SE NO EVENTO EXP O SALITRE 2025, A SER REALIZADO NO 
DIA 18 DE OUTUBRO DE 2025, NA PRAÇA SÃO FRANCISCO, com base na proposta da 
contratada e ato de inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 74, Inciso II da Lei 14.133 de 01 de 
abril de 2021, e alterações posteriores, combinado com o Decreto Municipal n°. 240101 de 24 de 
janeiro de 2023.

CLÁUSULA n  -  DA APRESENTAÇÃO
A CONTRATADA, por força do presente contrato deverá realizar SHOW ARTÍSTICO, com a banda 
abaixo especificada, nas seguintes condições:

ARTISTA/BANDA APRESENTAÇÃO HORÁRIO*

SHOW DA BANDA FORRÓ 
REAL

APRESENTAR-SE NA FESTA ALUSIVA 
AO EVENTO EXPOSALITRE 2025, A SER 
REALIZADA NO DIA 18 DE OUTUBRO 
DE 2025, NA PRAÇA SÃO FRANCISCO.

A combinar

§ Io - O show deverá ter duração mínima de: 01h:40min (uma hora e quarenta minutos), ininterruptas 
para apresentação da banda/bandas contratado, devendo o horário estimado ser adequado com a 
produção do evento.
§ 2o - Qualquer mudança na programação por parte do CONTRATANTE deverá ser comunicada com 
antecedência a CONTRATADA.
§ 3o - Caso ocorra algum fato que impossibilite a apresentação, tais como fenômenos da natureza ou de 
força maior, não acarretará nenhum ônus para a CONTRATADA, ficando a mesma, no direito de 
recebimento do valor deste contrato. E assim remarcado uma nova data para a realização do evento de 
comum acordo com o CONTRATANTE e disponibilidade na agenda da atração ora contratada, ou 
havendo impossibilidade de apresentação da mesma atração, em decorrência de casos fortuitos,
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devidamente comprovados, fica a CONTRATADA, na obrigação de substituir a atração 
mesmo nível.

CLÁUSULA m -  DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o valor global de R$ 170.000,00 (cento e setenta mil 
reais), pela execução do objeto ora contratado. O pagamento será realizado em duas parcelas da 
seguinte forma, nos termos do artigo 145, § Io da Lei Federal 14.133/21:
- 50% (cinquenta por cento) até 24 (vinte e quatro) horas antes da apresentação;
- 50% (cinquenta por cento) 01 (um) dia útil após a apresentação artística.
Deverá ser encaminhada a documentação em conformidade com a nota fiscais devidamente atestadas 
pelo gestor da despesa/controle interno, acompanhadas das Certidões Federal (abrangendo as 
contribuições sociais), Estadual, Municipal, FGTS e CNDT, da contratada, todas atualizadas, 
observadas as condições da proposta.
A CONTRATANTE, por meio de pagamento bancário em conta da contratada, ou outro meio de 
pagamento usualmente aceito, conforme o caso, nas datas pactuadas.
A inexecução contratual ensejará a imediata responsabilidade de devolução dos valores recebidos de 
forma antecipada pela CONTRATADA, conforme o caso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
O atraso no ressarcimento ensejará a aplicação de juros de mora no patamar de 1% (um por cento) ao 
mês, bem como multa de 10% (dez por cento) do valor integral da contratação.

CLÁUSULA IV -  DO PERÍODO DE VIGÊNCIA:
O presente contrato se inicia da data de sua assinatura, e expira-se em 60 (sessenta) dias, prazo fixado 
para quitação das obrigações contratada, findo este prazo as partes não terão nenhuma obrigação para 
com a outra, salvo pagamentos que porventura estejam pendentes.

CLÁUSULA V - REAJUSTE
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.

CLÁUSULA VI -  DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO:
As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão por conta da seguinte dotação: 1001 13 
392 0306 2.058 - Manutenção e Funcionamento das Atividades Culturais do Município. Elemento de 
Despesa: 3.3.90.39.00 -  Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica. Fonte de Recurso: 1500000000 -  
Recursos não Vinculados de Impostos.

CLÁUSULA v n  -  DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS.
Ficam a cargo da CONTRATADA, as despesas com encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução deste contrato, em conformidade com o art. 121 da Lei 
14.133/2021.

CLÁUSULA v m - DAS OBRIGAÇÕES
Constitui obrigação e responsabilidade do MUNICÍPIO:
Disponibilizar o local do evento à CONTRATADA antes do dia do show;
A divulgação ampla do nome da banda /  artista;
A segurança dos músicos, cantores, técnicos e integrantes da produção que participarem da 
apresentação;
A segurança das mesas de som e luz, bem como dos seus respectivos técnicos;
A liberação do espetáculo junto ao órgão oficial e o pagamento ao ECAD;
Colocar à disposição da CONTRATADA, no local do espetáculo, aparelhagens de sonorização 
condizentes e iluminação profissional.
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Fazer comparecer a Banda /  artista no local e dia marcado, pontualmente no horário estipr 
apresentação do show.
Promover nos termos neste instrumento prescritos as apresentações da banda /  artista indicada na 
Cláusula primeira, sem possibilidade de sua substituição por qualquer outra banda /  artista, salvo 
expressa anuência do MUNICÍPIO;
Efetuar o recolhimento de todos os encargos trabalhistas previdenciários e tributários decorrente da
prestação de serviços objeto deste Contrato, excetuado os já retidos no pagamento.
Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas às reclamações se obriga a 
atender pronta e irrestritamente.

A empresa assume como exclusivamente seus, os riscos eas despesas decorrentes do fornecimento de 
material, mão-de- obra, necessário à boa e perfeita realização do serviço ofertado. Responsabiliza-se, 
também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e 
ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao Município ou a terceiros.

A EMPRESA reconhece por este instrumento que é responsável em qualquer caso por danos ou 
prejuízos que, eventualmente,venham sofrer: o MUNICÍPIO, coisa, propriedade ou pessoa de terceiros 
-em decorrência de sua culpa ou dolo na execução deste serviço, sejam eles causados por si, seus 
prepostos ou funcionários, bem como por pessoas por esta autorizada a permanecer no local do 
fornecimento, correndo por sua exclusiva expensa, os ressarcimentos ou indenizações que tais danos 
ou prejuízos possam motivar, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
acompanhamento exercido pelo MUNICÍPIO.

CLÁUSULA IX - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
9.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD.
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei.
9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá- 
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.
9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.
9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
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9.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interopefâve 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
9.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
9.13. Os contratos e convênios de que trata o § Io do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional.

CLÁUSULA X -  GARANTIA DE EXECUÇÃO
Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA XI -  DA EXTINÇÃO DO CONTRATO:
O presente contrato será rescindido na ocorrência das hipóteses previstas em especial nos Artigos 89 ao 
95, bem como a qualquer dispositivo da Lei n° 14.133/2021 e suas posteriores alterações e, ainda nos 
seguintes casos:
§1° - Inadimplência de qualquer cláusula ou condição deste contrato, por infração de uma das partes, 
quando notificado por escrito pela parte não inffatora e não atendida no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas;
§ 2o - Transferência das obrigações aqui contratadas, parciais ou totalmente, a terceiros, sem a expressa 
autorização e concordância de ambas as partes, por escrito;
§ 3o - Os casos fortuitos ou de força maior, serão excludentes das responsabilidades da 
CONTRATADA e da CONTRATANTE, na forma do C.C.B.

CLÁUSULA x n  -  DA VINCULAÇÃO LEGAL:
O presente contrato será regido pela Lei 14.133/2021 e alterações posteriores, bem como o Decreto 
Municipal n°. 240101 de 24 de janeiro de 2023 à qual as partes se sujeitam para resolução dos casos em 
que este instrumento for omisso.

CLÁUSULA XIII -  PENALIDADES:
A aplicação de penalidades decorrentes do não cumprimento dos prazos e condições avançadas neste 
contrato dar-se-á em conformidade com o disposto nos artigos 90 e 165 da Lei n° 14.133/2021, sendo 
as seguintes:
I - Advertência;
II-M ulta:
a) Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 10% (dez por cento) sobre o 
valor do Contrato não executado, por dia de atraso que venha a ocorrer na execução deste com relação 
aos prazos estabelecidos na proposta e neste contrato;
b) Multa compensatória de 10% até 30% sobre o valor total do contrato, independentemente de 
ter ocorrido inexecução total ou parcial, no caso de descumprimento de suas obrigações, hipótese que 
permitirá, ainda, a rescisão do Contrato com a aplicação de outras penalidades correspondentes.
III - Impedimento em participar de licitação e contratar com Administração Municipal, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos.
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
a) Declarar-se-á inidôneo o ADJUDICATÁRIO que for responsável pela prática de algumas
das infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei n° 14.133, sendo 
elas:
I - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato;
II - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
III - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
IV - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
V - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013.

http://www.salitre.ce.cov.br


PRAÇA SÃO FRANCISCO, SN 
CEP: 631SS-000, SALITRE/CEARÁ 
CNP3:12.464.491/0001-00 
FONE: (88} 3537-1200
w w w .s a u t r e .c e .g o v .b r

SAUTRE
0 POVO É QUEM FAZ

V - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
VI - As empresas punidas com impedimento em participar de licitação com a Prefeitura Municipal de 
SALITRE, seus Fundos, Autarquias e demais entidades da Administração Direta e Indireta, ou que 
sejam declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública serão incluídas no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep).
VII - As penalidades previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente.

CLÁUSULA XIV -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA XV - SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA XVI -  DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO:
Faz parte integrante e complementar deste contrato o Processo de Inexigibilidade de Licitação n° 
043/2025-INEX, independente de sua transcrição.
§ único -  A CONTRATADA manterá durante toda a execução do contrato, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no Processo de Inexigibilidade de Licitação.

CLÁUSULA XVII - DO FISCAL DO CONTRATO
I - A Gestão do Contrato será de responsabilidade da Secretária de Cultura, Esportes e Lazer.
II - Fica designada como Fiscal de contrato, o requisitante da demanda, o servidor público o Sr. Mateus 
de Souza Silva, portaria n° 02010198/2025;
III - Na ausência do servidor supra designado, este designará servidor lotado na Secretaria Municipal 
de Cultura, Esportes e Lazer para a sua substituição.

CLÁUSULA x v m  -  DOS CASOS OMISSOS
1.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais 
dos contratos.

CLÁUSULA XIX -  ALTERAÇÕES
1.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021.
1.3. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.
1.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
1.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA XX -  PUBLICAÇÃO
Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei n° 14.133/21.
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Fica eleito o Foro da Comarca de Salitre, Estado do Ceará, para dirimir eventuais dúvi< 
da execução deste contrato.

As partes contratantes obrigam-se por si e por seus sucessores, a qualquer título, cumprir o presente 
contrato. E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual 
teor, o representante do CONTRATANTE e o representante da CONTRATADA, juntamente com as 
testemunhas, abaixo e a tudo presentes, para que se produzam os efeitos legais.

MANOEL
Ordenador de

SALITRE (CE), 12 de setembro de 2025.
ANTONIO RANGEL DOS 
SANTOS
MENEZES:46849246372

Assinado de forma digital por 
ANTONIO RANGEL DOS SANTOS 
MENEZES:46849246372 
Dados: 2025.09.15 10:12:29-03'00'

O RIBEIRO
pesas do Fundo 

Geral
Contratante

REAL PRODUCOES E EVENTOS LTDA
CNPJ: 14.433.879/0001-70 

Antonio Rangel dos Santos Menezes 
Sócio Administrador 

Contratado

Testemunhas:

i. _____________ r
CPF: do
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?.fi'':t"'Proposta de Apresentacão Artistica

A Prefeitura de Cascavel - CE
Secretaria do desevoMimento Economico e Turismo

Encaminhamos proposta para a apresentação do show da BANDA FORRO REAL, dia 31 de
dezembro de 2025 (quarta), em PRAIA, com duração de 1:30 hora/minutos no evento
"nÉvetttott NA pRAtA DA cApoNGA No MuNtctpto DE cAscAvEL-cE".

Descrição dos Servlços:

Show COLOCADO em Caponga, com as seguintes despesas pagas pela produçáo do artista
Cachê do artista e toda sua equipe, incluindo músicos e técnicos, sendo:

Cachê do artista (35%) R$ 70.000,00
Equipe de Músicos (20%) R$ 40.000,00
Equipe Técnica (10%) R$ 20.000,00
Transporte (í 0%) R$ 20 000,00
Produtora (20%) RS 40 000,00
Encargos (5%) R$ 10 000,00

Orçamento total do serviço:

R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais), sendo a soma dos valores discriminados.

* Riders de camarim, Sonorização, lluminação, serão de responsabilidade da PREFEITURA

MUNICIPAL DE CASCAVEL - CE

Ficamos a disposiçáo para quaisquer esclarecimentos adicionais
Validade da proposta: 90 dias

Caucaia, 25 dê novêmbro de 2025.

ANTONIO RANGEL pQ§ essinadodeforma disital por

SANTOS ANroNro RANGEL DOS SANros
MENÉZES:46849246372

M EN EZES:4 684924637 2 Dâdos: 202s.1 1 .25 1 2:46:3e -03'00'

REAL PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA - ME
CNPJ: 14.433.879/000í -70

REPRESENTANTE LEGAL: ANTONIO RANGEL DOS SANTOS MENEZES
CPF: 468.492.463-72

CNPJ: í4.433.879/000í -70
Rua Curitibâ, No 12, Mestre Antônio - Caucaia-Ceará

E-mall: realproducoes.doc@outlook.com
iri. \{ llt===
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CONTRATO: 2o250696
CONTRATAÇÃO MEDIANTE
INEXIGIBILIDADE PARA SHOW
MUSICAL DA ATRAÇÃO ARTÍSITICA
.BANDA MONIQUE PESSOA", AO QUAL
SE APRESENTARÁ UO DIA 31 DE
DEZEMBRO DE 2025, PARA REALIZAR
APRESENTAÇÃO ARTITICA DURANTE
O EVENTO OFICIAL DE REVEILLON
AFIM DEATENDERAS DEMANDAS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE
CULTURA E TURISMO DO MUNICIPIO
DE LIMOEIRO DO NORTE/CE.

A PREFEITURÁ MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE, através da
SECRRTAzuA DE CULTURA E TURISMO, pessoa jurÍdica de direito público
interno, com sede a Rua Cel. Antonio Joaquim,2l2l, Centro, Limoeiro do Norte
- Ceará, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 07.891.674 /0001-72, neste ato
representado pelo SECRETÁRIo de CultuÍa e T\rrismo, Sr. ANTÔNIo GILIARD
MENDES MOURA, doravante denominado "CONTRATANTE", e, do outro lâdo,
a empresa ANTotÍY THEO PRODUÇÕES LTDA, com sede à Avenida Sasrgento
Hermínio Sampaio, 3100, Sala 1001 F, Presidente Kennedy, Fortaleza - Ceará,
CEP: 60.355-512, inscrita no CNPJ sob o n' 57.387.138 IOOOT-O2, representada
pelo Sr. Ronaldo da Silva Nobre, Brasileiro, Empresário, portadora do RG n'
ÔSOOSOfT+fg, SSPDC-CE, portadora do CPF n". 969.953.003-00, resolvem
celebrar o presente Contrato, com fulcro do art.74,Inciso II, da Lei 14.133, de

1" de Abril de 2027, e de acordo com o que consta no Procedimento de

IneÍbilidade de Licitaçáo o" 01912025 - SECULT - SECULT, mediante as

seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULÂ PRIMEIRÁ - DO OBJETO
1.1. O
Artística:

presente instrumento tem por objeto a contrataÇáo da atraçáo
BANDA MONIOUE PESSOA , ao qual será contratada, para realizar 01

al de REVEILLON afim de
de Cultura e Türismo do

(uma) apresentaçáo artÍstica durante evento ofici
atendeÍ as demandas da Secretaria Municipal
Municipio de LIMOEIRO DO NORTE/CE.

CLÁUSULA SEGUNDA- DO PREçO
2.1. Os valores unitários referentes a prestação dos serviços seráo os

estipulados na proposta apresentada pela CONTRATN)A, acostada ao

proôedimento Administrativo iUpXfClSfLfbADE DE LICITAçÃO N" OLg I 29.25
. SECULT.
Z.Z. t'lo preço estáo inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrenies ãa execuçáo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos' encârgos

"o"i"i", 
t."U"ffristas, preúdenàiários, Íiscais e comerciais incidentes' taxa de

administração, frete, seguro e outÍos necessários ao cumprimento integral do

objeto da contrataçáo.
à.á. Oa praço" ajustados náo sofreráo reajuste, salvo nas situações e formas

preüstas neste instrumento.
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2.4. O valor global do presente contrato será de R$ 73.333,00 (setenta e tres
mil trezentos e trinta e tres reais), sujeito as incidências tributárias normais.

clÁusura TERcEIRÂ - Do MoDELo DE BxpcuçÁo p cpstÃo
CONTRÂTUAL
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestáo e de execuçáo,
assim como os prazos e condições de conclusào, entrega, observaçáo,
fiscalizaçáo e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

o
Fls lt

Rub ric a

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO
4.1. O prazo pa-ra pagamento âo contratado e demais condições
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
Contrâto.

a ele
â este

CLÁUSULA QUINTA - DO PRÂZO DE VIGÊNCIA E EXECUçÃO
5.1. O prazo de vigência da contrataçáo será até 31 de janeiro de 2O26, com
execuçáo no dia 3 I de dezembro de 2025.
5.2 O contrato deverá ser executado de acordo com os prazos consignados no
Termo de Referência.

CLÁUSULA SEXTA - DÂ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1. Os recursos parâ arcarem com a aludida despesa sáo provenientes da
DoTAçÃo ORçÂMENTARIÀ: 0401.13.392.1310.2.009 - Promoçáo de Eventos
Cívicos, Folclóricos e Comemorativos; ELEMENTO DE DESPESA N'.
33.3.90.39.23 - Festividades e Homenagens.
6.2. A dotaçáo relativa aos exercÍcios financeiros subsequentes será indicada
após aprovaçáo da Lei Orçamentária respectiva e liberaçáo dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

cLjiUsULA SÉTIMA - DAS OBRIGAçÕTS PA CONTRÂTANTE
7 .l . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela

CONTR.ATADA, de acordo com o contrato e seus anexos;
7.2. Notificar a CONTRÂTADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituÍdo,
reparado ou corrigido, nototal ou em parte, às suas expensas;
7.ã. Atestar nas notas fiscais ou faturas a efetiva entrega do objeto deste

contrato, conforme ajuste representado pela nota de empenho;
7.4. Aplicar à COi{TRÂTADA as sanções previstas em lei e no contrato, quando

for o caso;
7.5. Fornecer à CONTRATA,DA todas as informações relacionadas com o objeto

do presente contrato;
7.6. Efetuar o pagamento a COI{TRATADA do va-lor correspondente ao

fornecimento ao àUjito, no pra-zo, forma e condições estabelecidos, efetuando a

retençào dos tributos devidos, consoante a legislaçáo vigente;

7.7. Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontror"r"" ã" exãcuçào do objeto, para efeito de liquidaçáo e

pagame.rto, quandohouver controvérsia sobre a execuÇáo do objeto' quanto à

ãiri.".a", qlràid"d. e quantidade, conforme o art 143 da I-ei n' 14 133' de
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2021;
7.8. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela
COfffnetaNfp, o cumprimento das obrigaçôes assumidas pela
CONTRÂTADA, anotando em registro prÓprio as falhas detectadas e

comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam
medidas corretivas;
7.9. CientiÍicar o órgão de representaçào judicial do Municipio de LIMOEIRO
DO NORTE/CE, para adoçáo das medidas cabíveis quando do descumprimento
de obrigações pelo Contratado'
Z.tO. Éxigir á apresentação de notas fiscais com as requisiçÕes fornecidas,
recibos, atestados, declarações e outros documentos que comprovem as

op"r"çá"" reaLizadas, o cumprimento de pedidos, o atendimento de

piovid'ências, o compromisso de qualidade, etc,bem como a CONTRÂTADA
iecibos, atestad.os, vistos, declarações e autorizaÇões de compromissos que

exijam essas comprovações.
7.i1. Receber o objeto no prazo e condiÇÕes estabelecidas no termo de

referência e seus anexos;
7.12. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pela CONTRÂTN)A com terceiros, ainda que vinculados à execução

do objeto, blm como porqualquer dano causado a terceiros em decorrência de

ato d; OONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados'
7.13. Emitir decisào sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execuçáo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
imperiinentei, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa

execuçáo do ajuste.
7.13.i. A COúTRÂTANTE terá o prazo de 10 [dez] dias, a contar da data do

protocolo do requerimento para dãcidir, admitida a proÍrogaÇáo motivada, por

igual período.
i14.- Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio

econômicol financeiro feitos pela CONTRATADA no ptazo máximo de 3O

(trínta) dias.
2.t5. úotificar os emitentes das garantias quaÍrto ao início de processo

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais' em

havendo garantiâ contratual.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRJGAçÕES DA CONTRÂTAI)A

ÀJ. e conrnerapA deve cumprir todas as obrigaçÔes deste Termo de

Referência, edital e seus anexos, assumindo como .exclusivamente 
seus os

,i""o" . as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,

observand.o, ainda, as obrigações a seguirdispostas'

á.ã. ú"tt.i preposto acelto"pela CONTRATANTE no local do serviço para

representá-lona execuÇão do contrato'
8.2.1. A indicaçào ou a manutençâo do preposto da empresa poderâ.ser

;;;r""á" pelo óigaoou entrdade, de"de que àevidamente justificada' devendo a

empresa deslgnar outro parâ o exercÍcio da atividade'

8.3. Executar o objeto cántratado no local e forma indicada pela

óórrnerenrE,obedãcendo âos prazos estipulados'

8.4. Atender as determinaçát" itg"t*t" êmitida-s pelo fisca-l ou gestor do

contrato ou autoridade "rpltiot 1a?t r:2, II' da Lei n'" 14 133' de 2o2l\ e
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prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.5. Alocar os empregados necessárrios ao perfeito cumpdmento das cláusulas
deste contrato, com habilitaçáo e conhecimento adequados, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa
técnica e a legislação de regência.
8.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato,
sem préüae expressa anuência do CONTRÁTANTE;
8.7. Credenciar junto ao COI{TRATANTE um representante e número de
telefone e e- mail para prestar esclarecimentos e atender as solicitações, bem
como reclamações que porventura surgirem durante a execuçáo contratual;
8.8. Indicar, a pedido do CONTRÂTAIITE, telefones para contato fora dos
horários normais de atendimento, inclusive finais de semana e feriados, para os
casos excepcionais que porventura venham a ocorÍer;
8.9. Responsabilizar-se pelos úcios e danos decorrentes da execuçáo do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à CONTRATANTE ou terceiros,
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhâmento dâ
execuçáo contratual pelo CONTRÂTANTE, que ficará autorizado a descontar
dos pagamentos devidos ou dagarantia, caso eígida, o valor correspondente
aos danos sofridos;
8.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçÔes previstas em
Acordo, Convençào, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, preüdenciárias, tributarias e as demais previstas em legislaçâo
específica, cuja inadimplência náo transfere a responsabiüdade ao

CONTRÂTANTE;
8.1 1. Nào contratar, durânte a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por aÍnidade, até o terceiro grau, de dirigente
do CONTRÂTANTEou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Lei n' 14.133, de 2027.
8.12. Manter durante a execuçáo do Contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

na licitaçáo.
8.13. Cumprir, durante todo o período de execuçâo do conttato, a reserva de

cargos prevista em 1ei para pessoa com deficiência, para reabilitado da

Preúdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos preüstas
na legislação (art. I 16);
8.14. Comprovar a reserya de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrâto, com a indicaçáo dos empregados que

preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
à.t5. currdar sigilo sobre iodas as informações obtidas em decorrência do

cumprimentodo contrato;
8.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis

decorrentes de fatores futuios e incertos, devendo complementá-los, caso o

preüsto inicialmente em sua propostanáo seja satisfatório para o atendimento

ào objeto da contrataçáo, excito-quando ocórrer algum dos eventos arrolados

no art. l24,II, d, da Lei n' 14.133, de 2O2l;
8. 17. Cumpár, além dos postulados legais vigentes de âLrnbito federal' estadual
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ou municipal, as normâs de seguralça do CONTRATANTE;
8.18. Promover a guarda, manutenção e vigilância de mâteriais, ferramentas, e

tudo o que for necessário à execuçáo do objeto, durante a ügência do contrato.
8.19. Conduzir os traba.lhos com estrita observância às normas da legislaçáo
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo
sempre limpo o local dos senriços e nas melhores condições de segurança,
higiene e disciplina.
8.20. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e
aprovaÇão, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo ou instÍumento congênere.
8.21. Náo permitir a uüüzaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis
ânos, exceto na condiçáo de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem
permitir a utilizaçáo do trabalho do menor de dezoito a-nos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre;
8.22. Paralisar, por determinaçáo do COI{TRATANTE, qualquer atividade que
nãoesteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco
a segurança de pessoas ou bens de terceiros
8.23. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prê\zo de 24 (vinte e quatrol hotee,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execuçào
do objeto contratual
8.24. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo
CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer
tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execuçáo
do empreendimento.
8.25. Mobilizar e disponibilizar todos os recursos, materiais, ferramentas e

proÍissionais necessários para a perfeita execuçáo dos serviços;
8.26. Iniciar os serviços no pÍazo fixado pelo CONTRATANTE, em exato
cumprimento as especificações estabelecidas no Termo de Referência.
8.27. Responsabilizar-se pela qualidade hnal dos serviços, fornecer E.P.I.'S

{Equipamentos de Proteçáo Individual) aos funcionários, recolher todos os

encargos sociais referentes aos funcionários que trabalharem na mesma.
8.28. Ao término dos serviços diários, deixar os locais sempre limpos e

desimpedidos, na medida do possível;
8.29. Manter a frente dos serviços, profissionais qualiÍicados apresentados na
fase de habilitaçáo ou outros previamente autorizados pela CONTRATANTE e

pessoal auxiliar disponível para sua normal e correta execuçáo;
à.s0. Cumprlr impriterivelmente os prazos estipulados no contrato e Termo de

Referência.
8.31 . Providenciar o transporte dos equipamentos necessários para a prestaçáo

dos serviçose que necessitem sofrer manutenção preventiva ou corretiva, a qual

náo possa sár efetuada no próprio local, sem ônus adicional para a

CONTRÂTANTE.
8.32. Cumprir e fazer cumprir as norrnas de segurança e medicina do trabalho

emitidas peio Ministério do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes'

8.33. Exigir o uso de Equipamentos de Proteção lndividual - EPI's por seus

trabalhadãres, conforme constatada a sua necessidade'

8.34. Providenciar, às suas expensas' o transporte, destinaçáo e descarte dos

resíduos, detritos e entulhos resultantes da prestaçáo de serviço' observando a

legislaçáo ambienta.l pertinente.
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clÁusur,e NorrA - DA cARANTIA
9.1. Náo haverá exigência de garantia contratual da execução.

cúusur.,l nÉcrua - oa suaconrnareçÃo
10.1. Náo será admitida a subcontratação do objeto contratuâl'

cr,Áusur,a oÉcIMA PRIMEIRÂ - DAs PENALIDIIDES
1 1. I . Comete infraçáo administrativa o contratado que cometer quaisquer

d.as condutaspreúslas no art. 155 da Lei n" 14.133, de 2021, quais sejam:

1 1.1.1.dar causa à inexecuçáo parcial do contrato;
ll.l.2. dar causa à inexecução parcial

do contrato que cause grave dano à COI{TRATANTE' ao

funcionamento dos serviços públicos ou âo interesse coletivo;

1 1. 1.3. dar causa à inexecuçáo total do contrato;
1 1.1.4. deixar de entregar a documentaçào exigida para o certame;

11.1.5. náo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

deüdamentejustifi cado;
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8.35. Empregar boa técnica na prestaçáo dos serviços;
8.36. Os serviços poderáo ser executados fora do horário de expediente e em
finais de semana, para garantir o pleno atendimento do interesse público, sem
qua.lquer tipo de ônus para o MunicÍpio de LIMOEIRO DO NORTE/CE.
8.37. Caberá à COI{TRATADA todo o seguro dos materiais e equipamentos sob
sua responsabilidade, e também seguro de acidente de trabalho para todos
os que trabalham sob sua supervisáo.
8.38. Apresentar a CONTRÂTANTE, a qualqueÍ tempo, documentaçáo que
comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos
previdenciários, traba-lhistas, fiscais ecomerciais decorrentes da execuçáo do
Contrato;
8.39. Executar os sewiços objeto deste contrato de acordo com as prescrições
e critérios técnicos vigentes.
8.40. Responsabilizar-se pelos úcios e danos decorrentes do objeto, de acordo
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (ki n'
8.078, de 1990);
8.41. Todos os materiais utilizados para os serviços prestados, serào por conta
da empresaprestadora de serviço;
8.42. A CONTR.ATADA deve ser responsável pela qualidade dos serviços
prestados.
8.43. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres preüstos na l,ei no

13.709, de 14de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteçào de

dados pessoais a que tenha acesso por força da execuçào deste contrato;
8.44. Apresentar ao CONTRÂTANTE, quando for o caso, a relaçáo nominal dos

empregados que adentraráo no órgáo para a execuçáo do serviço.
8.45. Observar, na emissáo das notas fiscais para pagamento, o disposto nas
regras de retençào do Imposto de Rendas dispostas na Instruçáo Normativa n'
RFB n' 1234, de 11 dejaneiro de 2OI2, bem como demais legislaçáo correlata,
sob pena de náo aceitação porparte do CONTRÂTANTE.
8.46. Cumprir com todas as demais obrigaçóes contidas no Termo de

Referência.
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1 1.1.6. náo celebrar o contrâto ou náo entregar a documentaçáo exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.7. Ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da
licitaçáo semmotivo justificado;
1 1.1.8. Apresentar declaraçáo ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaraçáo falsa durante a dispensa eletrônica ou a execuçáo do
contrato;
1 1.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução
do contrato;
11.1.1o.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;
11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraçáo
falsa quanto às condiçóes de participação, quanto ao enquadramento como
ME/EPP ou o conluio entre os fomecedores, em qualquer momento da dispensa,
mesmo âpós o encerramento da fasede lances.
1 1.1.1 1. Praticar atos ilÍcitos com vistas a frustraÍ os objetivos deste certâme.
1 1. 1. 12. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1' de agosto
de 2013.
11.2. O atraso injustificado no fomecimento do objeto sujeitará o fornecedor à
multa de mora, que será aplicada considerando as seguintes proporções:
7L.2.7. O,33o/o (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega
de material ou execuçáo de serviços/obras, caJculado sobre o valor
correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9o/o lnove inteiros e nove

décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;
11,.2.2. 0,660/o (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que

exceder o subitem anterior, na entrega de material ou execuçáo de serviços,

calculad.os desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o va-lor

correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional e a critério do

órgão ôONTRATANTE, limitado à 20% (ünte por cento) do valoÍ total da avença;

11:3. O fomecedor Íicará sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e

crimina.l, às seguintes sanções:
11.3.1. Aávertência, pela falta o subitem 18.1.1, quando nào se justificar
penalidade mais grave;
1 1.3.2.Multa Compensatória de:

a) de 0,5% lcinco décimos por cento) até 7oo/o (dez por cento) sobre o valor

estim^do do item prejudicadà, nos casos previstos nos subitens 11 1'1, I1 14
e 11.1.6;
b) de 10% (dez por cento) até 2O%o lquinze por cento) sobre o valor estimado do

úm pre;ràicado, nos casos previstoi nos subitens 11 1. 3, 11 1'5, 11 1'7;

.1 ae ZoV. (vinte por cento) aié 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do

iiem prejuàicado,,ros casos previstos nos subitens. l 1 1'2 e de 1 1 1'8 a 1 1 1' 1 2;

il.ã.ã. iáp.ai-ento de licià,r e contratar no âmbito da Administraçao Pública

;ú;. indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo

máximo de 3 ltrêsf anos, nos casos dos subitens ll'l'2 a 1 1' 1'7 deste edital'

quando náo se justificar aimposição de penalidade mais grave;

iiã.+. o""r.*táo de inidoneidáa" pttâ ficitar ou contratar' que impedirá o

iesponsável de licitar ou contratar ná ârnbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (trêsl anos e

máximo de 6 (seisl atroa, nos casos dos subitens 1 1' 1'8 a 17'l'12' bem como
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nos demais casos que justiltquem a imposição da penalidade mais grave;
1 1.4. A sançào de multa moratória previstâ pelo item 1 1.2 não impede a
aplicaçáo da multacompensatória prevista pelo item 1 1.3.2 deste edita-I.
1 1.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.
1 1 .6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
de pagâmento eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA,
alêm da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.
11.7. A aplicaçáo das sanções preüstas neste edital, em hipótese alguma,
atenua a obrigação de reparaçáo integral do dano causado à CONTRÂTANTE.
11.8. Em qua-lquer caso de aplicação de sanção, será assegurado o direito ao
contraditório eampla defesa da COI{TRÂTADA.
11.9. Na aplicaçáo das penalidades previstas neste edital deverão ser
observadas todas as norÍnas contidas na ki Federal n" 14.133 /2021.
1 1.10. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando vencido o pÍa2o nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou náo as obrigações de ambas as

partes contraentes.
12.1.7.O contrato pode ser extinto ântes do prazo nele fixado, sem ônus para o

CONTRATANTE, quando esta náo dispuser de cróditos orçamentários para sua
continuidade ou quando entender que o contÍato não mais lhe oferece

vantagem.
12.1.2. A extinçáo nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do

contrato, desde que haja a notificaçáo da CONTRATADA pelo CONTRÂTANTE
nesse sentido com pelo menos 2 (doisl meses de antecedência desse dia.
12.7.3. Caso a notificaçáo da náo-continuidade do contrato de que trata
este subitem ocorracom menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a

extinçáo contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicaçào.
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei n" 14.133127, bem como amigavelmente, assegurados o

contraditório e a ampla defesa.
12.2.1.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei'

12.2.2. A àlteraçáo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura
da empresa náo ensejará a rescisâo se não restringir sua capacidade de concluir
o contrato.
12.2.2.1. Se a operaçáo implicar mudança da pessoa jurÍdica CONTRATÂDA,

deverá ser formalizado termo aditivo para alteraçáo subjetiva'
12.3. O termo de rescisáo, sempre que possÍvel, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente

cumpridos;
12.3.2. RelaÇáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3 . lnderizações e multas.
A extinçào d.o contrato náo conÍigura óbice para o reconhecimento do

a."eqriliU.io econômico-financeiro, hipótese em que será concedida

t ls
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indenizaçáo por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da l,ei n." 14.133,
de 2O2ll.

cr,Áusur,a pÉcIue tpncEIRÂ - DAs PRpRRoGATTvAS
13.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRÂTANTE relativos ao

presente Contrato e à rescisáo administrativa de que trata o art. 104 da Lei n".
14.L3312021, bem como as prerrogativas abaixo elencados:
13.1.1. modificáJos, unilateralmente, para melhor adequação às

fina.lidades de interesse público, respeitados os direitos da CONTRÂTADA;
1 3. 1.2. extingullos, unilateralmente, nos casos especifi cados nesta L€i;
13. I .3.fiscalizar sua execução;
13.1.4.aplicar sanções motivadas pela inexecuçào total ou parcial do ajuste;
13. 1.5. ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e

serviços vinculados ao objeto do contrato nas hipóteses de:
13.1.5.1. risco à prestação de serviços essenciais;
necessidade de acautelar apuraçào administrativa de faltas contratuais pelo

contratado, inclusive após extinçáo do contrato.

CLÁUSIJLA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAçÃO' RTAJUSTE'
REPACTUAçÃO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO
14.1. Náo slrá permitido em hipótese nenhuma: ALTERAÇÁO, REAJUSTE,

REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO, NESTC

instrumento contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUII{TA - DAS CONDIçÓES DE HABILITAÇÃO

15.1. A CONTR.ATADA deverá observar para que durante toda a vigência do

contrato, seja mantida a compatibiüdade com as obrigaçÕes assumidas, as

condições dé habilitaÇáo equalificaçáo exigidas para a contratação, conforme a

Irei n" 74.I33121 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS VEDAçóES

16.1. É vedado à CONTRATADA:
16.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer

operaçáo financeira;
1-6.1.2. Interromper a execuçáo contratual sob alegação de inadimplemento
por paÍte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei'

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICIDADE
17'1.CaberáaoCONTRÂTANTEprovidenciarapublicaçãodoextratodeste
Contrato e de seus eventuais aditivós, no Portal Nacional de ContrataçÕes, sÍtio

oficial da internet, observados os prazos previstos no art' 94 da Lei n'
14.t3312O2t.
ti.z. isd.espesas resultantes da pubtcaçáo deste Contrato e de seus eventuais

aditivos, coreráo por conta do CONTRATANTE'

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PROTEçÁO DE DÂDOS

iA.l. g ved.ado às pârtes a utilizaçào de todo e qualquer dado pessoal
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repassado em decorrência da execução contratual para hnalidade distinta
daquela do objeto da contrataçáo, sob pena de responsabilizaçáo
administrativa, civil e criminal.
18.2. Sem prejuízo da aplicaçáo das normas previstas pela Lei n" 12.527, de
18 de novembro de 201 1, as partes se comprometem a manter sigilo e

confidencia.lidade de todasas informações - em especial os dados pessoais e os
dados pessoais sensiveis - repassados em decorrência da execuçáo contratual,
em consonância com o disposto na Lei n' 13.7O9l2Ol8 (ki Geral de Proteçáo
de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informaçÕes a outras
empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigaçÕes legais ou para
viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.
18.2.1. O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após

a extinçáo do únculo existente entre a CONTRATAI{TE e a CONTR-ATADA, e

entre estae seus colaboradores, subcontratados, prestadores de serviço e

consultores.
18.3. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteçáo de Dados, o

CONTRÂTAI{TE, para a execução do serviço objeto deste contrato, deterá acesso
a dadospessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como número do
CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de

idenúÍicaçáo, os quais seráo tratados conforme as disposiçÕes da Lei n"
13.709 /2O18.
18.4. A CONTRÂTADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de

Proteção de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos
ao disposto na legislaçào com o intuito de proteger os dados pessoais repassados
pelo CONTRATANTE.
18.5. A CONTRATADA Íica obrigada a comunicar ao CONTRÂTANTE em até

24 (vinte e quatrol horas qualquer incidente de acessos não autori.zados aos

dados pessoais, situaçÕes acidentais ou ilÍcitas de destruição, perda, a-lteraçáo,

comunicaçáo ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilicito, bem como

adotâÍ as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteçáo de Dados'
18.5.1. A comunicaçáo náo exime a CONTRÂTADA das obrigações, sanÇões e

responsabilidades que possam incidir em razâo das situações violadoras acima
indicadas.
O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem

prejtÍzo dà contraditório e ampla defesa, na aplicaçáo das penalidades cabiveis.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA LEGISLAçÃO APLICÁVEL À EXECUçÃO DO

CONTRATO

19.1. A execuçáo do presente contrâto e aos casos omissos aplicam-se as

disposiçóes contidas ,á Lei t " 14 133, de 1' de abril de 2021, e suas alterações,

bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam, Lei n"

l3J)gl2)l8 (tei Geral de Proteçáo de Dados Pessoais - LGPD)' 1ei n"

8.07511,990 e demais legislações aplicáveis ao caso'
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clÁusur,a VIGÉsIMA - Do FoRo

2O.1. O Foro da Comarca de LIMOEIRO DO NORTE/CE é competente para
dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por
mais priülegiado que seja.
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das
testemunhas abaixo.

LIMOEIRO DO NORTE/CE, 03 de dezembro de 2025.

ANTONY THEO Assinado de roÍma dieir.lpor

PRoDUcoEs il[iy#i,oJ.:3i,','*'
LTDA:573871 38000102 oàdos, 2025.12.04 0e:46:15 {r o0'

ES MOURA Ronaldo da Silva Nobre
ANTOIÍY THEO PRODUçÕPS T,TPE

CONTRATADA
LIMOEIRO DO NORTE

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

retário de Cul a e Tlrrismo
PREFEITURA MUNICÍPIO DE

etG0
Nome:
ôer7ún, ooo.â-». o\e - o\
oz, K4'(re,*" /-t "ltA"zl^ae klr--.,_
Nome:
CPF/MF: O Z<t. /t 6g - jg? -é?(
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